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MeÁileed,a a‘z
São Paulo', 28 de 7.rve1G-4D de 1992

GABINETE DO PREFEITO

Qfício A. .2 el.! re•o
c) O

I) ti. /92

Processo n9 10-003.430-92*74

Senhor Presidente

Tenho a honra de encaminhar a Vossa Excelência,

acompanhado da respectiva exposição de motivos, a fim de ser

submetido ao estudo e deliberação dessa Egrégia Câmara, o in

cluso projeto de lei, que institui, no âmbito da Secretaria

Municipal da Saúde, o Programa de Prevenção à Mortalidade Ma

terna e os Comitês de Mortalidade Materna, e dá outras provi

dências.

Aproveito a oportunidade para reiterar a Vossa

Excelência os protestos de minha alta consideração.

Anexos: projeto de lei, exposição de motivos e cópias xero-
gráficas de fls. 8/17, 28/39, 71/72, 73, 116/117 e
118 do processo n9 10-003.430-92*74.

A Sua Excelência o Senhor Doutor Paulo Seiti Kobayashi

Digníssimo Presidente da Câmara Municipal de São Paulo

EVC/fsc
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Institui, - no	 âmbito	 da

Secretaria Municipal da Saúde,

o Programa de Prevenção à

Mortalidade Materna e	 os

Comitês	 de	 Mortalidade.

Materna,	 e	 dá	 outras

e
•providências.

.	 .

k	 •

A Câmara Municipal de São Paillo:2

Secretaria Municipal da Saúde, o Programa de Prevenção à

Mortalidade Materna.

Art. 2o. - O Programa de Prevenção à

Mortalidade Materna tem por finalidade:

I - . Conhecer os	 reais índices de

mortalidade materna do Município de São Paulo;

II - Caracterizar os aspectos ligados à
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assistência pré-natal, ao parto, ao aborto e ao puerpério,

bem como os aspectos institucionais, sociais, econômicos e

culturais que influem nos índices referidos no inciso I;

III - Pesquisar as principais causas da

mortalidade materna;

IV - Assessorar as	 instituições,

inclusive as conveniadas, responsáveis pelos serviços de

assistência ao pré-natal, parto e puerpério, orientando

quanto às providências necessárias à redução da mortalidade

materna.

Art. 30. - A fim de dar execução ao

Programa instituído por esta lei, ficam criados Comitês de

Mortalidade Materna no Município de São Paulo, com caráter

ético, técnico, educativo e de assessoria, sendo:

I - 1 (um) Comitê Central, instalado no

Gabinete do Secretário Municipal da Saúde;

II - Comitês Regionais, instalados nas

Administrações Regionais de Saúde e Distritos de Saúde.

Art. 4o. - O Comitê Central de

Mortalidade Materna terá função precipuamente normativa e

será composto de 8 (oito) membros titulares e respectivos

suplentes, a serem designados pelo Secretário Municipal da

Saúde, mediante indicação das instituições ou setores da

sociedade civil, da seguinte forma:

I - Um representante da Faculdade de

Saúde Pública da Universidade de São Paulo - USP;

II - Um representante	 do Conselho
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Regional de Medicina - CRM;

III - Um representante do Movimento de

Mulheres;

IV - Um representante da Rede Hospitalar

Municipal;

V - Um representante do Centro de

Epidemiologia, Pesquisa e Informação da Secretaria Municipal

da Saúde - CEPI;

VI - Um representante da Assessoria de

Saúde da Mulher, da Secretaria Municipal da Saúde;

Municipal de Saúde;

jurídica.

VII - Um representante do Conselho

VIII - um representante 	 da área

Art. 50. - Os Comitês Regionais de

Mortalidade Materna atuarão basicamente junto aos Serviços

Ambulatoriais, Centros de Saúde, Postos de Assistência

Médica, Hospitais Municipais e Conveniados, e serão

compostos por 6 (seis) membros titulares e respectivos

suplentes, a serem designados pelo Secretário Municipal da

Saúde, mediante indicação das unidades administrativas e

setores da sociedade civil, da seguinte forma:

I - Um médico obstetra do Hospital

Municipal;

II - Um representante da área de

informação do Núcleo de Epidemiologia, Pesquisa e Informação

- NEPI;

MO-026 - DGM
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III - Um representante da Assessoria de

Saúde da Mulher, da Administração Regional de Saúde ou do

Distrito de Saúde;

Mulheres;

Saúde;

IV - Um representante do Movimento de

V - Um representante do Movimento de

VI - um representante da área jurídica.

Art. 60. - Os membros dos Comitês de

Mortalidade Materna terão um mandato de 2 (dois) anos,

renovável por uma única vez e por igual período, sem direito

a qualquer remuneração.

Parágrafo único - O membro titular que

faltar a 3 (três) reuniões consecutivas ou 5 (cinco)

alternadas, em cada ano, será substituído mediante indicação

da respectiva instituição ou setor da sociedade civil que o

indicou.

110	 Art. 70. - Os Comitês de Mortalidade

Materna terão um Presidente e um Secretário, eleitos entre

os seus membros, com mandato de 2 (dois) anos, admitindo-se

a reeleição por uma única vez e por igual período, sem

direito a qualquer remuneração.

Art. 80. - Os Comitês de Mortalidade

Materna terão como instrumental básico de trabalho e

metodologia:

I - O rastreamento dos atestados de

óbitos de todas as mulheres com idade de 10 (dez) a 49

MO-026 - DGm
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(quarenta e nove) anos, ocorridos no Município de São Paulo;

II - A investigação dos óbitos por

causas maternas e daqueles cujos atestados contenham apenas

a causa básica do óbito e que possam estar relacionados com

complicações da gravidez, do parto, puerpério ou aborto;

III - A análise dos prontuários de

assistência ao pré-natal, ao parto, ao aborto e ao

puerpério;

•

	

	 IV - As entrevistas domiciliares com a

família da falecida.

lo. - Para efeito do disposto neste

artigo serão considerados, inclusive, os óbitos de mulheres

não residentes no Município de São Paulo.

§. 20. - Para o cálculo do coeficiente da

mortalidade deverão ser consideradas as mortes de mulheres

residentes no Município de São Paulo (numerador do

coeficiente) e o número de nascidos vivos da população

residente.

§. 3o. - Os procedimentos previstos nos

incisos II e III deste artigo poderão efetivar-se em

instituições de saúde não integrantes da rede municipal,

desde que contem com a expressa concordância de seus

representantes legais.

4o. - Os procedimentos previstos nos

incisos II, III e IV deste artigo, bem como outros que se

fizerem necessários, serão realizados por profissionais de

saúde, integrantes da Assessoria de Saúde da Mulher e do
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Núcleo de Epidemiologia, Pesquisa e Informação - NEPI, da

Secretaria Municipal da Saúde.

Art. 90.	 - Ao	 Comitê Central	 de

Mortalidade Materna caberá:

I - Expedir normas com vistas	 a

uniformizar a atuação dos Comitês Regionais;

II - Realizar diagnóstico da situação da

Mortalidade Materna no Município de São Paulo, a partir dos

elementos fornecidos pelo Comitê Regional, previstos no

artigo 10 desta lei;

III - Informar os órgãos competentes

sobre os resultados do trabalho desenvolvido;

IV - Encaminhar as conclusões ao

Secretário Municipal da Saúde;

V - Oficiar aos Conselhos Profissionais,

no caso de suspeita de responsabilidade de profissionais na

morte materna investigada, sem prejuízo da adoção, pelo

Secretário Municipal da Saúde, das medidas disciplinares

cabíveis.

Art. 10 - Aos Comitês Regionais de

Mortalidade Materna caberá, com base nos dados apurados

através dos procedimentos previstos no artigo 80., ou outros

eventualmente efetivados:

I - Manifestar-se conclusivamente sobre

a evitabilidade da morte investigada;

II - Manifestar-se sobre a eventual

responsabilidade institucional, bem como sobre as causas
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sociais, econômicas e culturais que influiram na morte

materna;

III - Propor medidas visando a melhoria

da qualidade dos serviços.

Art. 11 - Os Comitês de Mortalidade

Materna poderão solicitar assessoramento jurídico da

Procuradoria Geral do Município, da Secretaria dos Negócios

Jurídicos, bem como de outras Assessorias Técnicas, sempre

que se fizer necessário.

Art. 12 - Ficará a critério de cada

Comitê o	 local, duração e periodicidade das reuniões

ordinárias, bem como a realização de reuniões

extraordinárias, observadas as normas gerais expedidas pelo

Comitê Central.

Art. 13 - As despesas com a execução

desta lei correrão por conta das dotações orçamentárias

próprias, suplementadas se necessário.

Art. 14 - Esta lei entrará em vigor na

data de sua publicação, revogadas as disposições em

contrário.

EVC/sffs
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EXPOSIÇÃO DE MOTIVOS

O presente projeto de lei objetiva

instituir, no âmbito da Secretaria Municipal da Saúde, o

Programa de Prevenção à Mortalidade Materna e criar Comitês

de Mortalidade Materna.

A medida legislativa aqui proposta

reveste-se de elevado alcance social e reflete a preocupação

deste governo municipal, em face do alarmante índice de

mortalidade materna no Município de São Paulo, revelados por

estudos estatísticos, qual seja 99/100.000 n.v., levando-se

I

em conta a constatação de que 96% (noventa e seis por cento)

de tais mortes poderiam ser evitadas.

O combate à mortalidade materna, que

alcançava índices extremamente elevados, motivou, já há mais

de dois séculos, nos países europeus, uma maior preocupação

dos seus governantes no sentido de aperfeiçoar o atendimento

médico à mulher, o que, associado à melhoria de qualidade de

vida naqueles países, resultou em sensível queda daqueles

índices.	 O mesmo exemplo pode-se invocar, considerando a

experiência dos Estados Unidos nesta questão de saúde

pública, onde foi criado o primeiro Comitê de Mortalidade
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Materna, já no ano de 1931. A finalidade precípua do Comitê

de Mortalidade Materna foi a de:_eatudar individualmente cada
morte, com a avaliação de cada fator e ' a responsabilidade

--

dos diversos setores. Esses comitês foram se multiplicando

e vieram a desempenhar papel determinante na redução

paulatina dos índices de mortalidade materna naquele país.

No Brasil, a experiência do Comitê de

Mortalidade Materna, na Cidade de Ribeirão Preto, tem-se
NP'

•mostrado	 altamente produtiva,	 revelando	 os	 fatores

causadores de morte materna, considerando as condições

diversas dos municípios de onde procedem as pacientes, e

indicando as medidas necessárias à redução daquelas mortes.

No âmbito do Município de São Paulo,

pretende-se, com esta iniciativa, a instituição do Programa

de Prevenção à Mortalidade Materna, com a finalidade de

conhecer os reais índices de mortalidade materna;

caracterizar os aspectos ligados à assistência pré-natal, ao

parto, ao aborto e ao puerpério, bem como os aspectos

inãucionais, sociais, econômicos e culturais, que influem

nesses índices;	 pesquisar as principais causas dessas

mortes; além de assessorar as instituições responsáveis

pelos serviços de assistência ao pré-natal, parto e

puerpério, quanto às providências necessárias à redução de

óbitos maternos.

A fim de dar execução ao referido

Programa, propõe-se a criação de Comitês de Mortalidade

Materna, um central, com preponderante função normativa, e
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¡unidades regionais,	 a atuarem, basicamente, junto aos

Serviços Ambulatoriais,	 Centros de	 Saúde, Postos	 de

Assistência Médica, Hospitais Municipais e Conveniados.

• Os referidos comitês terão caráter

ético, técnico, educativo e de assessoramento, e serão

compostos especialmente por representantes da área de saúde,

contando com a participação de entidades e movimentos da

sociedade civil.

Cabe ressaltar que a matéria objetivada

no projeto de lei em foco tem por fundamento, considerada a

competência municipal, o disposto no Capítulo II da Lei

Orgânica do Município, em especial nos artigos 213, 215,

"caput", e 216, inciso VI, abaixo transcritos:

"Art. 213 - O Município, com a

participação da comunidade, garantirá o

direito à saúde, mediante:

I - políticas que visem ao bem estar

físico, mental e social do indivíduo e

da coletividade, a redução e a busca da

eliminação do risco de doenças e outros

• agravos, o ambiente natural, os locais

públicos e de trabalho;

II - acesso universal e igualitário às

• ações e serviços de saúde, em todos os

níveis de complexidade;

III - atendimento integral do indivíduo,

abrangendo a promoção, preservação e
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recuperação da saúde."

"Art. 215 - As ações e serviços de saúde

são de relevância pública, cabendo ao

Município dispor sobre sua

regulamentação, fiscalização e controle.

"Art. 216	 - Compete	 ao Município,

através do sistema único de saúde, nos

termos	 da	 lei,	 além	 de	 outras

atribuições:

VI - assegurar à mulher a assistência

integral à saúde, pré-natal, no parto e

pós-parto, bem como nos termos da lei

federal, o direito de evitar e

interromper a gravidez, sem prejuízo

para a saúde, garantindo o atendimento

•	 na rede pública municipal de saúde;

II

Ainda mais, cumpre ressaltar que sobre a

matéria consubstanciada na propositura, ora encaminhada a

essa E. Câmara, foi consultado, através dos ofícios 1385/91-

SGM/GAB e 53/92-SGM/G, o Conselho Regional de Medicina do

Estado de São Paulo, que se manifestou através do Parecer-

Consulta no. 34.435/91, aprovado em reunião plenária

realizada em 27 de janeiro de 1992, sendo que a colaboração

oferecida pela entidade foi acolhida na elaboração do

MO-026 - DGM
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projeto de lei, em especial no 4o. do artigo 80., que

reserva aos profissionais de saúde integrantes da Assessoria

de Saúde da Mulher e do Núcleo de Epidemiologia, Pesquisa e

Informação - NEPI, da Secretaria Municipal de Saúde, os

procedimento previstos nos incisos II, III e IV do artigo

80.

Com as razões acima expostas e, com o

objetivo de contribuir para sanar esse grave problema de

atendimento de saúde pública no Município de São Paulo,

encaminho esta propositura a essa Colenda Casa de Leis,

confiando no senso público elevado de seus ilustres membros.

Acompanham

ilustrativas do assunto.

cópias	 xerográficas

EVC/fsc
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A morte de mulheres durante a gestação, parto ou puerpério constitui-11e s~ tragédia
pessoal, familiar e social que horroriza e emociona pelas suas características~lve mulheres
jovens, na plenitude da vida; pelas suas consequências - debca crianças pequenas sem o
carinho e cuidado matemos; e especialmente, pelo fato de - z • • z ncialrneee evitável na
grande maioria dos casos.	 /

Os médicos sempre se preocuparam e se incomodaram ..• - 1-'. --'t -..:' taxas de mortalidade
fimaterna com a qual conviviam. A febre puerperal ceifava mil - 4 . • i das femininas por ano,

e constituiu-se no maior terror das mulheres em idade z, là • :- ,,, -- dicos nostséculos XVIII e
XIX. Essa endemia, cujo mecanismo foi desven	 , '... ‘ - ;	 if' ; '- • -- - ” • e por Listar
na Inglaterra, obrigou os cirurgiões a rever seus 	 '1 . • : ;V:1-'," estritas medidas
de higiene e antissepsia pessoais e das pacientes. 	 ., .

,.fo	 . •

41, , . 

A partir do século XX iniciou-se uma melhoria geral na q "¡ t i . z de de vida e de saúde das
populações da Europa e Estados Unidos, que logo se reli ` t u uma queda da mortalidade
materna. Entretanto, ela era ainda demasiadamente afta, te , • • z vi.sta o caráter evitável de
muitas mortes.	 .

Os primeiros Comitês de Morte Materna foram instalados em 'W31 na Filadélfia e,- em 1932,
em Nova Iorque, Estados Unidos. De lá para cá seu número se multiplicou, cresceu e diminuiu.
Muitos trabalhos sobre a história, composição, achados, recomendações, limitações e impac-
tos dos Comités sobre a mortalidade materna foram publicados. Sua influência espalhou-se
pelo Canadá e Israel onde comités semelhantes foram instalados.

-
Do outro lado do Atlântico, na Inglaterra, a onda social democrata que varreu a Europa no

pós-guerra instaurou o Estado de Bem Estar Social que, entre outros benefícios sociais,
estatizou e unificou os serviços de saúde, criando o Serviço Nacional de Saúde, que passou a
operar a partir de 1949.

A Inglaterra apresentava então Mortalidade materna maior do que alguns de seus vizinhos -
Escócia, Holanda e países escandinavos. A preocupação era diminuir imediatamente o número
de mortes. Em 1952, iniciou-se a primeira Investigação Confidencial sobre Mortes Maternas da e
Inglaterra e Pais de Gales, cujo relatório foi publicado anos depois. Essas investigações
continuam até hoje, com a publicação de relatórios trienais, o último dos quais, o décimo-
primeiro, se refere ao período 1982-84.

Essas experiências Ilustram maneiras distintas de estudar e atuar sobre a Mortalidade
Materna. Sua duração (58 anos_ nos EUA e 37 anos na Inglaterra), produção e inúmeras
avaliações feitas, tomam imperativo o conhecimento, análise, reflexão e discussão do alcance
e limitações que esses estudos tiveram historicamente sobre a profissão médica e sobre os
serviços obstétricos.

ide de vida e de saúde das
uma queda da mortalidade
n vista o caráter evitável de
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OS COMITÉS DE MORTE MATERNA NOS

Datas Históricas

1917- O Comité de Saúde Pública da Academia de Medicina
com a mortalidade puerperal. Kosmak diz: 'embora a mortalidade • • ' • • ças evítjávpienha
se reduzindo progressivamente, as mortes puerperals estão esta • WAL-68 dm grupo
para estudar o terna. Quando se reúne os dados disporify*er; • ' t • - (• incompletos
e imprecisos. 	 ';	 nJ

il
1920- O Comitê Nacional do Bem Estar Materno é criado para estimu	 :Idas mortes

maternas em cada estado, município e comunidade, e preveni-las 	 educativas
voltadas aosaos leigos, às equipes hospitalares, à comunidade e aop g • -3• • • - .

wt-'4* A
1927O Departamento de Estatística Vital e a Secretaria de Saúde d	 de de Nova Iorque

Iniciam a coleta de atestados de óbitos de mortes puerperais. Log .	• dona o projeto
porque os dados não são significativos.

1928 - O Comitê de Saúde Pública de Nova Iorque decide realizar e - ud s sobre os problemas
de saúde obstétrica da cidade. A pesquisa inicia-se em janeiro de 1?-ic 	 dura 3 anos.

1930 - A Associação Médica da Filadétfia cria o Comité do Bem Estar Materno que Implanta
o Comité de Estudos de Morte Materna, presidido por Williams.

1933, 1934 e 1935 - Publicação dos resultados do 'Estudo sobre as mortes puerperais em
Nova Iorque: 1930-1932'; 'Relatório do Comité de Mortes Maternas de Filadélfia: 1931-193X e
o 'Estudo da Mortalidade Materna de Sete Cidades da Costa do Pacífico: 19331934', que
causam grande impacto sobre os obstetras da época.

1948 - A Associação Médica Americana cria o Comitê sobre Saúde Materna e da Criança.

1957 O Comitê sobre Saúde Materna e da Criança, da AMA, publica o Guia de Referência
para Estudos de Morte Materna, revisto e reeditado em 1964.

Origem dos Comitês de Morte Materna

No fim dos anos 20 a mortalidade materna americana era bem maior que a européia, fato
preocupante para os obstetras americanos. Williams, professor de obstetrícia no Philadelphia
General Hospital acreditava que ela somente seria reduzida se cada morte materna fosse
estudada, caso por caso, com avaliação cuidadosa dos fatores que concorriam para o óbito,
o grau de evitabilidade de cada fator e a responsabilidade dos diversos setores.

Em 1931 iniciou-se a revisão das mortes maternas ocorridas no hospital, em discussões de
caso, públicas. Além dos médicos que trataram das pacientes e da equipe obstétrica do hospital,
convidavam-se também residentes, internos e alunos dos 42 e 52 anos de Medicina, além de
médicos visitantes.
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O Dr.Williams, presidente do Comité, era um homemcarisrnátiCia' - ormou as
sessões de discussão de caso em verdadeiros eventos clínicos. O médico encarregado pela
apresentação postava-se frente à audiência e respondia às questões e criticas formuladas pelos
participantes. Todos os promenores eram discutidos e não escapava nenhum erro por omissão
ou Intervenção. Interpelava-se o descumprimento de normas vigentes; a adequação do
raciocínio clínico adotado; erros técnicos cometidos. Esperava-se uma d 	 livre e franca

punitivos".
e 'embora o clima dos encontros fosse o de um tribunal, os objetivos 77ucit/5 • s.f

/ 
24 g'

Usou-se a metodologia do estudo de mortes puerperals de No1•411
planilha padrão da Divisão da Criança do Departamento de 1- v •,nni
de dados. As informações eram complementadas por entr - - • rnd
cuidados com a paciente. Os dados de identificação eram omitidos. O Cor
era obstétrica ou não, se evitável ou não. Caso fosse considerada eV
fatores poderiam ter sido evitados e atribuía-se a responsabilidade pela m
categorias seguintes: 1) médico; 2) paciente; 3) familia e 4) Inevitáveis.)

Em 1934 foram publicados os resultados referentes ao período de 193
e a transparência das discussões e recomendações acarretou a
antagonismos e objeções, às quais ele retrucou: "Deve-se Inicialml
consciência geral para a questão obstétrica e só então a consc
desenvolverá".
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Em 1934 o Comitê se estabeleceu corno um programa de cooperação mútua entre, a equipe
do hospital e a Associação Médica local. Todo mês o representante de um dos hospitais da
Filadélfia apresentava, voluntariamente, o relatório completo sobre as mortes maternas ocor-
ridas em seu hospital. Cada caso era preliminarmente discutido pelos médicos envolvidos, e
uma causa provisória era estabelecida. Ás vezes, o diagnóstico sugerido pela equipe do hospital
não era aceito pelo Comitê. Williams, presidente do Comitê até 1940, decidiu transformar as
discussões em "fóruns mensais de debate". Esses encontros, repetidos mensalmente, logo
revelariam uma grande porcentagem de fatores evitáveis. Tomou-se evidente que 'multa
obstetrícia ruim vinha sendo praticada'.

Medidas foram tomadas para evitar operações obstétricas desnecessárias e o uso abusivo
de medicamentos e intervenções por médicos pouco qualificados. Os hospitais modificaram os
regulamentos das maternidades definindo melhor os deveres e privilégios da equipe obstétrica.
Em muitos hospitais, para a realização de cesarianas, era obrigatória a discussão prévia entre
a equipe.

Gradualmente, essa abordagem analítica espalhou-se. Residentes e médicos visitantes, com
especialização na Filadélfia, organizaram comitês nos locais onde se estabeleciam.

O Comitê de Saúde Materna e da Criança, da AMA, reconhece a contribuição dos Comitês
para a redução da mortalidade materna nos estados onde os estudos eram realizados e lamenta
a multiplicidade nas definições, que tomava impossível qualquer comparação. Em 1955 a AMA
organiza uma Conferência Nacional para formular um guia de estudos de mortalidade materna
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=izar as definições e metodologias, tendo o Dr. VVilliams como consultor espêcial. Esse
=ublicado em 1957.

inicial, segundo esse Guia, seria estabelecer canais de cooperação entre a

	

-	  Médica e o respectivo Departamento de Saúde. A Divisão de Estatística Vital do
	 	 de Saúde identificaria a morte materna e e comunicaria ao Comité que iniciaria
_ - -

	

	 - _zinção coletando as informações pertinentes, através de questio rio, ou de entrevistas
=0..--4‘s fontes seriam os médicos que trataram da paciente e os • ários ospitalares

. - -	 naudos de necrópsia, resuttados de exames, etc. Completad 	 • • •-) • eliminar-se-
--	 - - -	  cação do caso e se procederia à análise.	 2 7

- ,,-~da de 30 apenas 10 estados e o Distrito Fedtn:eirgsgiffn c
- 0 e 50 mais de 13 e 15 estados, respectivamente, iniciaram a

	  -  -----ãados e Distrito Federal possuíam comitês ativos. 38 dos C

ijinterrupções. Seis interromperam suas atividades dEfiv
	 -	 - - .._:uas atividades em 1958.0 tempo de latência entre a criaaox
	  ento ativo variou de 2 a 9 anos. Em Nebraska ele soment

• - -	 -	 aprovada uma legislação protegendo os médicos.

	 :-.estados também possuem comitês locais. A Flórida possui 	 mitê nos municípios
- - -	 tZlii número não especificado. Illinois, Maryland e Missouri tê d is comitês. Michigan
	 1. _Califórnia, 5. Ohio, 6. Nova Iorque tem 1 comitê para cada 	 nicípio. A Pensilvânia
	 4...vrnités locais e nenhum estadual.

	 kirctdo mais importante dos comitês é o de que muitas mortes maternas são evitáveis,
—	 iode ver abaixo.

COMITÊS	 DURAÇÃO	 PREVENIBIUDADE

Ohio	 10 anos	 64,6%
Rhode Island	 5 anos	

.	
59,0%

Mississipi	 1 ano (1957)	 90,0%
South Carolina	 1 ano (1964)	 52,7%
Indiana	 1 ano (1964)	 66,6%
Califórnia	 2,5 anos	 79,0%

	 •er educativo e formador dos comitês é sempre enfatizado. Muitos dos estudos de
-	 ,,tilizados nas discussões clínicas com residentes e equipes obstétricas em geral. A
	 -In de trabalhos, relatórios e recomendações dos comitês influenciou médicos e

- - -

	

	 ustétricos mesmo nos estados que não os tinham, e impulsionou o desenvolvimento
obstetrícia.

a contribuição dos Comitês na redução da Mortalidade Materna. Williams
	  a mortalidade na Filadélfia, no ano de início do Comitê em 1931, era de 68/10.000
	  1940, para 23/10.000. É importante lembrar que essa queda ocorreuanteKlo

gle	 /Uca C hami

A,r..:.ora A, T. L.

	 fij.4,0Ã^-0,-
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evento da sulfa, antibióticos e bancos de sangue. Ao se avaliar a prevenibiklát16 e a respon-
sabilidade, muitos erros e inadequações de tratamento são revelados e discutidos, sugerindo-
se alternativas mais seguras.

As principais causas terminais encontradas pela maioria dos comitê
• ragia_e_septicemia. É inestimável a contribuição dos comitês para

atraves das recomendações de pré-natal precoce; hierarquiza 7 • 0;

instalação de bancos de sangue permitindo reposição imedi - • a p
intervenções cirúrgicas no parto; padronização do equipament • •1

2	 ./salas cirúrgicas e melhoria dos serviços anestésicos e VI -

Nos estados onde o aborto foi legalizado (Nova Iorque, Massa
Comitês foram os primeiros a divulgar a redução da mortalidade mat::
aborto. Em 1967, antes da legalização do aborto na Califórnia, •
legais e a mortalidade por abortamento séptico foi de 10/100.000 nv.
15.314 abortos legais e a mortalidade caiu para 61100.000 nv. Em ar

3 •materna, que' era de 54/100.00 nv nos 6 meses anteriores à legaliza J.• c
nos 6 meses posteriores.

_	 A mortalidade materna decresceu paulatinamente. Em 1915 e`Í"a 600/100.000 nv e
-à

I e	 1.000/100.000 nv entre mulheres brancas e não brancas. Em 1960 reduziu-se para 25/100.000
.,	 e 101/100.000 respectivamente. Nos anos 70 o valor médio foi de 10/100.000, que tem
,	 permanecido estável até a década de 80.

Face a esses dados alguns comitês postulam que se alcançou um "patamar irredutível" a
partir do qual as reduções seriam extremamente improváveis.

Desde então, o número de comitês começou a diminuir, face aos cortes no seu financiamento
por parte dos órgãos públicos. Em 1975, dos 45 comitês de 1968, estavam ativos apenas 38.

• A análise das publicações dos comitês mostra que sua orientação era primariamente clínica.
Faltava-lhes o enfoque básico de saúde pública. Muitos não se dão conta, face aos números

Ah absolutos pequenos, que a mortalidade é ainda elevada se comparada aos países europeus;
• que alguns segmentos da população têm um risco relativo 4 vezes maior do que outros, e que

a proporção de mortes evitáveis tem crescido, em vez de diminuir.

Autores mais lúcidos recomendam a avaliação da estrutura e função dos Comitês com a \7,
incorporação de anestesistas, epidemiologistas e especialistas em saúde pública para a
elaboração de análises e propostas mais abrangentes que envolvam, além dos departamentos
de obstetrícia, os serviços de saúde como um todo e os equipamentos sociais disponíveis.

Çgle	 ehorni
As.x....4nra .1, T. L.

nrnitê • • ão )/o_seria, hemor-
ençã• dessa tríade,

• ., ise j •/• S O • - 24.•-•s;

Ee!fl-	 Ir - •	 • ll' • das
a . - .:414IXg1;1 . r. : - - as de partos eI,

1 

I

((

;sai u i ssets ÇaIllámia) os

)at : . -	 -Wsepsis pós
1 4 6110e 	.

.1 :. +. .	 .... .

• - ' " y :. .. ,.., :* os 518 abortos
.	 1969, foram realizados

Iorque a mortalidade
:a J.• • caiu para 26/100.000



..-._..:_,,4_..z4;..,„:;,,,,:áf, • , • -,	 ,,,. ',

n 0....,._, „.)  W .,(	 de 19 9 V-- 
1	 __	 9 (-I ...) I s.—

. . _._
Folha n P_ 2- a —.48 PAr"	

,
1	 n• .. 	!	 '.	 -	 .•/:	 • 

,rzr-SItM

INVESTIGAÇÕES CONFIDENCIAIS DE MORTES MATERNAS FDA tNÔL4TER-
RA E PAIS DE GALES

A história da Inglaterra é bem diversa. O pais é menor, a estatização, unificação e
universalização dos serviços de saúde sob o National Health Service favorece a implantação
de programas como o da Investigação Confidencial sobre Mortes Mater que se inicia em
1952.

¡OS

Em cada Área Heatth Authority o supervisor dos serviços de saúde mate
saúde pública, identifica as mortes de mulheres em idade fértil e, caso se co
preenche um questionário padronizado através de entrevistas —,
prestaram assistência pré-natal, natal e puerperal. A seguir, convoca •
(obstetras, generalistas, patologistas, pediatras, anestesistas) que julga
avaliam o caso quanto à causa terminal, à causa básica, classificam se
direta, indireta ou não associada, julgam a evitabilidade e a responsabil C

relatório provisório. Esse relatório, juntamente com o questionário e os d
é enviado ao Ministério da Saúde onde, outro grupo assessor, revê o •r= • j

A cada triênio é publicado um relatório global que revê suscintamente os dados anteriores
e coloca os dados atuais em perspectiva. Descreve detalhadamente os dados encontrados,
analisando as mortes evitáveis e as responsabilidades. Finalmente, faz uma avaliação sobre o
cumprimento das recomendações dos relatórios anteriores e dos atuais, não somente sobre
os serviços médicos mas sobre os serviços sociais, bem como sobre aspectos a serem
enfatizados nos próximos estudos.

Esse estudo apresenta alguns aspectos importantes:

1 2) A mortalidade materna é expressa como uma taxa = número de mortes por nascidos
vivos. Neste estudo o denominador usado é o dos nascimentos totais (nascidos vivos +
nascidos mortos), dificultando a comparação com outros países. Ver Anexo C)

22) A duração do estudo (37 anos) possibilita a análise da tendência secular da mortalidade
e a reavaliação das recomendações.

32) A incorporação de enfoques epidemiológicos que possibilite intervenções globais na
organização dos serviços de saúde e de serviços sociais.

4)O estudo é usado como um dos instrumentos de planejamento e financiamento das ações
de saúde materna, possuindo um grande poder para alterar rotinas consideradas arriscadas.

No triênio 1952-54 foram analisadas 1094 mortes obstétricas diretas e 316 mortes obstétricas
associadas. O total de nascimentos (vivos e natimortos) foi de 2.070.275 e a cobertura da
investigação foi estimada em 77%. A taxa de mortalidade materna foi de 52,6/100.000 nt.
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É necessário aqui abrir um parêntesis para descrever rapidamt
serviços de saúde ingleses. (ver Quadro I, Anexo B)	 jO k)
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RELATÓRIO PARA O TRIÊNIO 1961-1963 

TABELA 1 . PRINCIPAIS CAUSAS DE MORTE MATERNA E SUA EVITABI
INGLATERRA E PAIS DE GALES (1961-1963) (ci

1 O O ° 3
MORTES OCORRIDAS MORTES EVITÁVEIS

n9	 n2

Aborto
Embolia Pulmonar
Toxemia
Hemorragia
Doença Cardíaca
Ruptura Uterina
Anestesia
Outros
•TOTAL

Oba: IMM 27,5/100.000 rd

No triênio 1961-63 ocorreram 2.550.252 nascimentos totais e 693 mortes obstétricas diretas
e indiretas, e 123 associadas. As 4 causas principais foram: aborto, embolia pulmonar, toxemia
e hemorragia. A mortalidade materna foi de 27,5/100.000 nv.

63,3% (84/139) das mortes por aborto foram pós-aborto ilegais e 3,6% (5/139) pós aborto
terapêutico.

27,9% (36/129) das embolias pulmonares ocorreram na gestação, aumento inexplicável em
relação aos 4 casos de 1952-54. As embolias pós parto vaginal caíram de 104 (52-54) para 66,
em decorrência da recomendação de mobilização precoce das puérperas. 27% das embolias
puerperais foram pós cesarianas. O protocolo de embolia pulmonar foi ampliado e detalhado
a partir desse relatório.

Em 49% (51/104) das mortes por toxemia encontraram-se fatores evitáveis, sendo os mais
importantes: falta de cooperação da paciente; pré-natal inadequado; confusão de respon-
sabilidades; indicação e consequente arranjo para parto domiciliar imprudente.

Metade das mortes por hemorragia eram evitáveis. Os generalistas não usaram completa e
adequadamente as equipes de emergência das maternidades (que incluem ambulâncias com
equipamentos para transfusão e ressuscitação).

A doença cardíaca complicando a gestação causou 68 mortes, das quais 32 (47%) foram
consideradas evitáveis e devidas a erros de avaliação e julgamento médico - seleção de casos
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Aborto
Embolia Pulmonar
Toxemia
Hemorragia
Anestesia
Septicemia
Gravidez Ectápica
Embolia Amniótica
Outros
TOTAL
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inadequados para parto em clínica geral ou domiciliar; consulta especializtatia procurada
tardiamente; subutilização dos recursos de emergência das maternidades; e decisão de
cirurgias e cirurgias obstétricas realizadas por médicos pouco qualificados em a necessária
supervisão.

38 mortes foram por ruptura uterina e ilustram a inadequação de paz?odoçQV i stou em
clínicas, para primigestas idosas, multigestas, etc. 	 o it301

ól e atribuída à
3t.

nóstico é difícil.
Icondição.

No triênio 61-63, 37,9% das mortes matemas eram evitáveis, contra
proporção ainda muito afta. Os problemas mais frequentes foram a nã
seu médico dos equipamentos obstétricos disponíveis. O relatório s
saúde seja mais persuasiva com as pacientes renitentes, sugerindo
eficazes. N.0 fato de a maioria das gestações e partos serem fenômeno

No triênio 61-63, 37,9% das mortes matemas eram evitáveis, contra ,1 no triênio 52-54,
proporção ainda muito afta. Os problemas mais frequentes foram a nã util ção pela mãe ou
seu médico dos equipamentos obstétricos disponíveis. O relatório s ge e que a equipe de
saúde seja mais persuasiva com as pacientes renitentes, sugerindo es educativas mais
eficazes. N.0 fato de a maioria das gestações e partos serem fenômeno isiológicos, normais

O relatório enfatiza a necessidade da atribuição do conceito de risco a cada gestação e a
indicação absoluta de parto hospitalar para casos de médio e alto risco.

çpáa

e seguros, faz com que algumas mulheres e médicos assumam riscos desnecessários. O
reconhecimento e a caracterização dos grupos de alto risco e a possibilidade de se diagnos-
ticar a passagem para um grupo de risco mais elevado, facilitam um tratamento mais
adequado'.

0, 3
A anestesia foi responsável por 28 mortes, das quOrRaoe era me

inalação de conteúdo gástrico por falha técnica.
•

27 mortes foram devidas a embolias por líquido amniótico,
O relatório propõe critérios para os diagnósticos absolutos e pre ufa*.

RELATÓRIO PARA O 'TRIÊNIO 1967-69
A

1

TABELA 2 - PRINCIPAIS CAUSAS DE MORTE MATERNA NA INGLATERRA E PAIS DE
GALES (1967-1969)•

MORTES OCORRIDAS
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O relatório mostra claramente os pontos fracos dos serviços obstétricost7n3~1
2.484.004 nascimentos totais, 698 mortes maternas, 455 mortes obstétricas diretas e indiretas
e 243 associadas. A cobertura estimada foi de 85%. A mortalidade materna foi de 18,5/100.000
nt.

As 4 principais causas de morte ainda foram aborto, embolia_pulmeín
ragia.. Entretanto, algumas causas vêm surgindo como importantewn
septicemia, gravidez ectópica e embolia por líquido orgeiépc0,2inttul
crescendo acentuadamente, como ruptura uterina.

E embora o aborto ainda seja a causa principal, o quadro vem se alterar
foi legalizado o aborto na Inglaterra.e, neste ano, ocorreram 29 mo ;
entre 22.000 abortos legais. Em 1969 ocorreram 12 mortes entre 	 e, I
mortes por abortos ilegais. Estas uma indicação confiável de que a le u
abortos ilegais.

• 29,3% (22/75) embolias pulmonares ocorreram na gestação. Das 5ç e t
1/3 foi pós cesariana. Verificou-se que as embolizadas apresentavaqnm
sanguíneo O e um superávit de grupo A em relação à população geral.

A toxemia vem decrescendo paulatinamente, mas 56% das mortes tinham fatores evitáveis,
a maior proporção encontrada, sugerindo o uso de critérios mais rigorosos de avaliação de
evitabilidade. O fator mais importante foi a baixa qualidade do pré-natal. Em 95 casos a
responsabilidade foi do generalista. No hospital, os obstetras mais_graduados foram
responsáveis em 79 casos e os obstetras menos qualificados em 39.0 erro mais comum é que
ã equipe senior delega responsabilidades indevidas à equipe júnior. Às vêzes, os obstetras
menos qualificados deixaram de buscar opinião mais abalizada.

A causa mais crítica foi a das mortes anestésicas. Essa mortalidade cresceu e 2/3 eram
evitáveis. O fator mais grave é a preparação inadequada da paciente. Aspiração do conteúdo
gástrico foi a causa mais comum de morte, seguida por morte durante tentativa de intubação
traqueal. Na maioria das vêzes, a anestesia foi realizada por anestesistas inexperientes e sem
a supervisão de membros mais graduados.

As mulheres não brancas representam um grupo de risco gestacional particularmente
elevado. 34% (40) das mortes por aborto ocorreram em não brancas. Em 32 casos o aborto
foi ilegal. 35,2% (12134) das mortes anestésicas e 27,1% (45/166) das mulheres, que não tiveram
seu parto arranjado para nenhum lugar, eram de origem africana, caribenha, asiática ou
européia do sul. Atribui-se a esse grupo a subutilização dos serviços obstétricos, por dificul-
dades de língua ou diferenças culturais.

O relatório recomenda:

• agilizar a resolução dos abortos legais, diminuindo as intervenções no segundo
trimestre;

• supervisão mais atenta e cuidadosa dos obstetras e anestesistas júniors;
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• a equipe obstétrica e anestésica não mais deve delegar tarefas de tit.ifis.rpOade
equipe júnior;

• melhoria da qualidade do pré-natal; 	

l• aumento dos arranjos para partos hospitalares.	
•

_ a ia bí

TABELA 3- PRINCIPAIS CAUSAS DE MORTE MATERNA NA INGLATrr E PAIS DE
GALES (1970-1972)

MORTES OCORRIDAS MORTES EVITÁVEIS'
n2	 n2

Aborto	 81.	 20,4	 58	 71,6
Embolia Pulmonar	 61 -	 15,3	 19	 31,2
Toxemia	 47'	 11,8	 31	 66,0
Doença Cardíaca	 42	 10,5	 14	 33,0
Anestesia	 37	 9,3	 28	 75,7
Gestação ectápica 34 	 8,5	 11	 32,3
Sepsis	 32	 8,0	 19	 59,3
Hemorragia	 27	 6,8	 14	 52,0
Embolia amni6tica	 22	 5,5	 ?	 -
Outras diretas	 14	 3,5	 O	 -
TOTAL	 397	 100,0	 193	 -

Obs: As mortes maternas associadas à doenças cardíacas e à Einestesia não fazem parte de mortalidade direta,
mas foram incluídas devido à sua magnitude e à evitabilidade.

O total de nascimentos foi de 2.322.124, com 355 mortes obstétricas diretas e 251 as-
sociadas. A cobertura foi estimada em 91%. Ocorreu uma queda nas mortes obstétricas diretas
e aumento das mortes associadas em relação ao triênio anterior. O índice de mortalidade
materna foi de 15,29.

Este é o primeiro triênio completo após o Abortion Act 1968. A natalidade reduziu-se e
aumentou a proporção dos partos hospitalares. O número de abortos legais cresceu a cada
ano (1970- 14.751; 1971 - 19.847; 1972 - 23.899).

O aborto continuou como a primeira causa de morte. Os óbitos por aborto ilegal reduziram-se
à metade do triênio anterior e os por aborto legal dobraram. Um terço deles ocorreu em
mulheres provenientes da "Nova Comunidade Britânica s , dos quais 66% foram ilegais (auto
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Infligidos). O aborto constitui 2,7% das mortes por todas as causas-em-mulheres . " .j
de 15 a 44 anos, e apenas 0,1% das mortes em mulheres brancas. 71,6% (58/81) rjdas mortes
era evitável. Todos os abortos ilegais foram considerados evitáveis, sendo a paciente a
responsável. Nos abortos legais (19139) os ginecologistas foram responsabilizados por 14
mortes; os anestesistas por 4, e o ginecologista juntamente com o generalista em um caso.
Das 6 mortes por aborto espontâneo 3 foram evitáveis, a paciente responsabilizada em duas,
e a equipe de obstétrica em outra. 	 .

_
Recomendações - substituir alguns procedimentos abortivos arrl
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seguros, e a realização de screening para anemia falciforme nas não
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-
aborto.
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	 A embolia pulmonar acarretou 61 mortes, das quk-
k

N 3.42%) pod
22,9% (14/61) ocorreram durante a gestação. 36,2% (i7/47) das embol-

=	
após cesáreas. A embolia durante a gestação diminuiu muito.N

e a equipe de obstétrica em outra. 	 f")

01 tiscai . A - • autros mais
IP:D (Sr : vi f..,- - INF procuram

'1d. ." . W504i.evitadas.
) . -' • .• . : -• ocorreram

".3	 i súbita% fo sub e
inesperada. Sinais de alerta de tromboembolismo puerperal estiver presentes em 46,704.

• (14130) das embolias pós-partos normais, e em 41,2% (7/17) das ce rianas. A supressão da
lactação com estógeno contribuiu em 27,6% (13/34); a obesida e hipertensão e toxemia

1•

1

1

• estiveram associadas em 26,4% dos casos.

_—I. 
O relatório aponta fatores de risco associados a embolia ptonar: idade e paridade;

_
_J

obesidade; repouso no leito (por abortamento, toxemia ou parto pre aturo; anemia falcitforme;
supressão da lactação por estrógenos e intervenções obstétricas cirúrgicas com repouso
prolongado no pós-operatório. Também se alerta para a falta de importância atribuída aos sinais-.A
de alerta, como dor no peito, muitas vezes tratada com antibióticos.

42 mortes maternas foram associadas à doença cardíaca, mortalidade que vem de-
crescendo. Fatores evitáveis ocorreram em 32% dos casos, sendo reponsável a equipe

110 obstétrica do hospital.

A mortalidade associada à anestesia causou 37 mortes, um decréscimo importante. 75,7%
( (28/37) era evitável. 59,4% (22/37) dos casos envolveu anestesistas júniors. Recomenda-se a

presença de anestesistas graduados em plantãoa de 24 horas nas unidades obstétricas para
atuar e supervisionar casos mais difíceis.

A gravidez ectópica tem se alçado como causa importante, com a diminuição percentual das
outras causas. Seu número tem se mantido constante. Em 32,3% (11/34) haviam fatores
evitáveis, das quais 63,6% (7/11) devidos à demora na intervenção cirúrgica. A ressuscição da
paciente deve coincidir com a cirurgia.

32 mortes foram por septicemia; 15 por sepsis puerperais, 60% (9) das quais evitáveis, e 17
pós cirúrgicas com 58% (10) evitáveis.
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.à A toxemia causou 47 óbitos: 76% (22/29) das eclâmpsias eram evitáveis, bem como metade
das 18 pré-eclâmpsias. Pré-natal de baixa qualidade continua sendo o fator mais comum, sendo
a paciente, o generalista e o obstetra senhor co-responsáveis por essa situação.
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27 óbitos foram devidos a hemorragia, que passou de quarta para oitav gf .ttsVáo. 52%
(14/27) foram considerados evitáveis, proporção Inalterada desde o último inquérito. Os
generalistas continuam a subutilizar a equipe de emergência das maternidades. A
recomendação enfática é que esses serviços sejam acionados mesmo antes de arranjar a
transferência hospitalar, pois nesse meio tempo pode-se iniciar a reposição sanguínea. Todas
as unidades obstétricas devem estar aparelhadas para cesarianas de emergência, inclusive
com sangue tipado para reposição imediata, e obstetras experientes.

A tabela 4 abaixo mostra a atribuição de responsabilidades para aqmortes e

(V 13
70-72.	

O

tre5(32 ° 43
TABELA 4- RESPONSABILIDADE PELOS FATÔRES L..IT"VEIS (1970-1

Paciente	 91	 45,8 '	 7	 7,7 1/ 	 8 14,0
Generalista	 43	 21,6	 8	 8,8	 7 • 12,3
obstetra	 •	 3	 1,5	 3	 3,3	 1	 1,8
equipe obstétrica	 59	 20,6 .	 49 53,8x	 38 66,6 ,.
(hospital)
anestesista	 3	 1,5	 24 26,4	 2	 3,5
administração	 -	 -	 -	 -	 1	 1,8
TOTAL	 199 100,0	 91 100,0	 57 100,0

RELAT6R10 DO TRIÊNIO 1979-81 

O relatório da Investigação de Morte Materna mudou substancialmente no triênio 1979-81.
Foi adotada a 9' Revisão da Classificação Internacional de Doenças, que classifica as mortes
maternas em diretas, indiretas ou associadas. A definição das mortes maternas diretas não
sofreu alteração, mas uma série de causas anteriormente consideradas associadas passou a
ser considerada causa indireta. A segunda alteração, com consequências mais importantes,
foi o abandono da utilização do conceito fatores evitáveis e o uso de "evidências de tratamento
inadequado", cujo peso não mais é quantificado. As principais causas de morte no triênio foram
respectivamente: toxemia (36) 18,7%; embolia pulmonar (23) 11,9%; mortes associadas à
anestesia 22 (11,4%); gravidez ectópica (20) 10,4%; embolia amniótica (18) 9,3%; mortes
associadas à doença cardíaca (16) 8,3%; hemorragia e aborto, ambas Dom 14 mortes, 7,2 %;
e sepsis (8) 4,1 %. Outras causas totalizam 21 casos com 10,9%, totalizando 192 mortes.
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O tratamento da toxemia foi inadequado em 75% (27/36) dos casos, e sua mortalidade foi
considerada inaceitável face o nível de desenvolvimento da obstetrícia. Recomenda-se a
constituição, em cada região, de equipe especializada em toxemia para normalizar seu
tratamento e servir como referência para casos graves. É enfatizada a necessidade de
reciclagem de generalistas quanto aos recentes avanços no diagnóstico e tratamento precoce
da toxemia pré-natal. São sugeridas atividades educativas específicas para mulheres hiperten-
sa, grupo especial de risco.

A embolia pulmonar sofreu decréscimo importante em relação ao triênio anterior 47,8%
(11/23) das embolias ocorreram durante a gestação, e 47,8% (11/23) no puerpério • quais
83,7 (7) pós cesarianas. A proporção de cesarianas para partos vaginais nas e• 	 ••

é de 18:1.	 ,

A mortalidade associada à anestesia declinou. O relEd6 * I• • s 7,-
comentário sobre técnicas e drogas anestésicas, e fislopatt ' 3' • • •
gado.

As mortes por gestação ectópica não têm diminuído sign
devido à subida impossibilidade de sequer iniciar o tratamento. Há
brancas. Ainda ocorre multa demora entre a suspeita diagnóstica - I
Duas mortes ocorreram em mulheres esterilizadas. Enfatiza -se que •
modernos (ligadura tubária e DIU) predispõem à gestação • • ".

As mortes por doenças cardíacas associadas à cardiopatias reumáticas vêm sendo
substituídas por infarto do miocárdio. Sugere-se aconselhamento gestacional da cardiopatia.

A embolia amniótica deve ser diagnóstico histopatolc5gico. 50% das mortes por essa causa
estavam associadas à utilização de ocitócitos para acelerar o parto.

Mortes por hemorragia diminuíram acentuadamente neste triénio, mas existem evidências
de tratamento insatisfatório em 85,7 % (12/14) dos casos, com delegação de cesárea por
placenta prévia para membros júniors da equipe, e demora no tratamento. O relatório traz um
guia de tratamento da hemorragia obstétrica maciça.

A mortalidade por aborto permaneceu constante, mas seu padrão mudou, com aumento das
mortes por abortos espontâneos e diminuição das mortes por abortos legal e ilegal. A
mortalidade entre os abortos legais é de 1,3/100.000.

A septicemia diminui bastante com relação ao triênio anterior, mas ainda em muitos casos
foi subestimada a severidade da infecção.

Como vimos, o estudo inglês vem sendo realizado trienalmente desde 1952, quando analisou
1094 mortes do pais inteiro, com uma cobertura de 77%. No triênio 1979-81 analisou 177 óbitos,
com uma cobertura de mais de 99%. Nesse período a mortalidade materna caiu de 98,9 par
8,9/100.000 nascimentos totais. O perfil da mortalidade materna alterou-se substancialmente.
O aborto, primeira causa da morte até meados da década de 70 ocupa atualmente a oitava
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posição. Ainda ocorrem mortes evitáveis, mas seu número 6 tão pequeno qUabatiá iedução
será custosa.

Hoje, as principais causas de morte são abruptas: aquelas com fatores de risco ainda
desconhecidos (embolia por liquido amniótico); ou cujo diagnóstico precoce não é sis-
tematizado (gestação ectópica), ou com tratamento preventivo controverso (embolia pulmonar).

Esse tipo de investigação sempre teve apoio total e Incondicional da Sociedade Médica
Inglesa, muito preocupada em manter altos padrões de qualidade. Paralelamente é feita a
Investigação Confidencial sobre Mortes Perinatais que também aborda, entre outras, a
qualidade dos serviços obstétricos e suas consequências em nível ainda mais refinado, pois a
susceptibilidade do feto e recém-nascido é maior do que a de suas mães.

O Real Colégio de Anestesistas da Grã-Bretanha Iniciou uma monitoração semelhante às
mortes anestésicas.

O	
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CONCLUSÃO	
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• OS comitês reproduzem, na sua especificidade, a sociedade em que = o inseridos. Nos
Estados Unidos, eles são inúmeros, desarticulados, atualmente ince •44iff ,= • à sua função
e utilidade; com impacto pequeno sobre organização e qualidade dos -Aàu •-•- de saúde. Salvo
raras exceções, a mortalidade materna é analisada como evento • -- .:=• , hospitalar, isolado,lar
abstrato. Quem é essa mulher, qual a sua história, qual a *.- i • = • = sua gestação, são
perguntas nunca feitas e, portanto, não respondidas. A , • - • ,. = morte a fenômeno
puramente técnico, limita o papel do comitê. Existe nos Estados • • os, como na Inglaterra,
uma dupla sociedade. A sociedade dos Nax payers" e a sociedade dos lax consumem% a
mortalidade materna da classe I eprofessional, e a mortalidade materna da classe V . eunsidlied
workera).	 .

• A questão da desigualdade social é ignorada por muitos comités americanos. A questão da
cor, por exemplo, é tratada apenas como um dado genético; inarredável - negras têm
hipertensão essencial e nada se pode fazer. Oras, as brancas também têm hipertensão arterial,
mas sua mortalidade por toxemia é multas vezes menor. O reconhecimento da desigualdade
social possibilita a alocação de recursos segunto critérios de risco. Evidentemente um grupo
socialmente desprivilegiado necessitará de um aporte muito maior e mais diversificação de
recursos para alcançar um patamar mínimo mais favorável de saúde. Essa é uma decisão
política.

A limitação dos Comitês Americanos decorre da sua fragmentação; sua visão restrita e
tecnicista; sua falta de vontade política para propor mudanças mais amplas no setor saúde; sua
Incapacidade de compreender globalmente a causalidade da mortalidade materna. Eles estão,
a meu ver, fadados ao desaparecimento, porque seu custo/benefício tende a ser cada vez maior.
Alguns comitês mais lúcidos propõem a ampliação dos estudos para incluir também tyN•or-
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bidade materna, a adoção do enfoque de risco; e coalisão de corilltéblitii~omités
regionais, com mudanças em sua estruturação.

Na Inglaterra e País de Gales a própria organização dos serviços obstétricos facilita a coleta
e o diagnóstico das falhas no pré-natal ou puerpério.

-
Geralmente o pré-natal ocorre nos serviços comunitários. Os exames laboratoriais de rotina

são feitos na maternidade. Nessa oportunidade se dá o pré-natal compartilhado entre o
generalista e a equipe obstétrica. Para a cliente esse pré-natal é educativo e a gestante conhece
o hospital, a equipe obstétrica, se familiariza com as rotinas da maternidade, onde ela e o bebé
ficarão alojados por urna semana pelo menos, conhece os serviços prestados e tem : z de
preparação para o parto e sobre os primeiros cuidados com o bebê. Para os serviços 'saúde
esse pré-natal compartilhado é um Instrumento de hierarquização e integ 	 • dos -4 nriços.

ÇtPDessa forma, a situação e condições de vida da clienie o cor4Otgagê;;'-hnitindo atuação

Depois do parto, a paciente volta para casa onde recebe visitas diári
da comunidade.	 " ci &

Depois do parto, a paciente volta para casa onde recebe visitas diári.dh saúde
da comunidade.	

3	 "

•

1

nessa esfera através da convocação dos serviços especiais de assistê 4 ' • .1 -M..573 1351tIrli 131115V115 Led GULTVGX•inaKa LiVb ifolaVISM5	 Litt 1:11.ti.54511:1 •• ii • *. ; .

Os inquéritos de mortalidade materna se inserem, portanto, em um - iált! ma de saúde mais
articulado, mais abrangente, mais pró)dmo da comunidade, podendo fr s facilmente propor
programas e atividades educativas às pacientes, e de reciclagem da " zrquipe envolvida nos
serviços maternos. A investigação passa a ser um instrumento sistemático de avaliação,
controle, planejamento e mudança dos processos e rotinas hospitalares e comunitários.

Por outro lado, quando a taxa de mortalidade materna é muito baixa, as mortes tomam-se
eventos raros e excepcionais, e a vigilância de cada caso toma-se mais onerosa e produz menos
impacto. Por isso é provável que os estudos tenham um intervalo maior.

Ou quem sabe? Com a onda neoliberal e conservadora que assola o mundo, temos assistido
a sucessivos cortes nas despesas públicas da área social, que terão impacto mais marcado na
saúde e educação dos grupos de baixa renda. Acresça-se o retrocesso jurídico na abrangência
das leis do aborto. Se nestes países a mortalidade materna recomeçar a aumentar, não será
surpresa para ninguém. E entre nós?

Apesar da modernidade de nossas escolas médicas e da sofisticação técnica e tecnológica
de nossos obstetras, taxas de mortalidade materna são escandalosamente elevadas
(99/100.000 no município de São Paulo e 200/100.000 - oficial - no país). A idéia dos Comités
de Morte s6 recentemente vem sendo considerada. Em apenas um Estado alguns comités
foram implantados, e se encontram em estado experimental. A adesão dos médicos, quer
individualmente quer através de suas organizações (CRM e Associações de Medicina) tem sido
mínima. Os comités são mal vistos, sabotados, ignorados, temidos e combatidos pelos
médicos, tanto no plano individual quanto institucional.

A história de nossos comitês ainda está por ser escrita.
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ANEXOSANEXOS 
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TABELA - EVOLUÇÃO DAS PRINCIPAIS CAUSAS DE MORTE MATERNA NA
INGLATERRA E PAÍS DE GALES DE 1972 A ÍNDICE DE MORTAJ,.IDADE POR
100.000 NASCIMENTOS TOTAIS EM 1979-81 ATÉ 1972. 77	 4

tiR (0,
(IL IN ..á

ANO	 52-54 55-57 58-60 61-63 64-66. 670 VO-72 • , = 81
't

• Aborto	 7,4	 6,7	 5,9	 5,5	 5,1	 ' 4,8	 3,5	 d... ers ei'l°
73	 .„,,. y „.oisis
2	 Embolia pulmonar	 6,7	 7,4	 5,7	 5,1	 3,5	 3,0 1 -a,se- ."... 1,27
_
-?`-	 Hemorragia	 9,2	 5,3	 5,7	 3,6	 2,6	 1,7	 1,	 0,7

Toxemia	 12,0	 8,1	 5,1	 4,1	 2,6	 2,2	 2,ôJ	 1,9
18,5

Gestação ectópica 3,7	 2,9	 1,8	 1,7	 1,6	 1,3	 1,5	 1,0

Sepsis	 3,3	 3,5	 2,0	 1,4	 2,2	 1,1	 1,4	 0,4

Embolia líquido	 -	 1,1	 1,1	 1,1	 1,0	 0,9
amniótico

3	 Anestesia	 -	 1,9	 2,0	 1,6	 1,1
8,7% 10,9% 10,4%

Doença cardíaca	 5,8	 4,8	 2,0	 1,4	 2,2	 1,0	 1,4	 0,8

TOTAL	 53,3 40,7 32,3 27,5 22,3 18,5 15,6	 8,9
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i
t

---------.......e:".- . ...... . ..

P.c.m. r,

•

1 . 1	 •

I	
•

le M	 1M,M M MNIMEMININ0...1811M' IdnmilMal•



DISTRICT HEALTH AUTHORITY
r

•

SERVIÇOS

HOSPITALARES

SERVIÇOS

COMUNITÁRIOS

•

• "-- -4"•• 	 - 1;2: t',7;•'~	 	

Folhe n o	 de Pr°° . 	 Folha no 	 c,96
£Lno .	 de

II () 109f :r4P-75-6-
60 ...

	 	 N A PJA MAR I A /, 	 DA...S111111

r

ANEXO B - QUADRO 1- ORGANOGRAMA SUSCINTO DA ORGANIZAÇÃO DO NHS -
SISTEMA NACIONAL DE SAÚDE

DEPARTMENT OF HEALTH AN D SOCIAL SEVICO

-/ 4
AA‘ 1(3 4'37

inistério

1,11

! • 0'0• rtN.

?o'''/.' 
11Cd3C11

cretarias Estaduais
(49)

AREA HEALTH AUTHORITY

Secretaria Municipal
- Centros de Saúde (HC)

- Médicos Generalistas(GP)

Obs: A integração dos serviços é feita pelos Community Medicine Specialists que tem
formação especializada em Maternal Services; Child Services; Emergency Services; etc, e que
são lotados no AHA.
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ANEXO C - DEFINIÇÕES E TAXAS ESPECIAIS USADAS NOS INQUÉRITOS
CONFIDENCIAIS SOBRE MORTES MATERNAS.

1.O período puerperal considerado é um ano após o parto ou aborto. No corpo do trabalho,
as estatísticas adotam o período puerperal de 42 dias para possibilitar comparações com dados
internacionais. As mortes tardias são tratadas em capítulo à parte.

2. A taxa de mortalidade materna exclui abortos, que são expressos pela taxa específica e
• cujo denominador é o numero de conceptos: soma de total de partos + abortos legais.

3. A mortalidade materna do início da gestação e que inclui abortamentos, gestações
ectópicas e anestesia no primeiro trimestre, é expressa por uma taxa cujo denominador é
constituído por número de conceptos mais o número de gestações ectópicas e abortamentos
espontâneos hospitalizados. 	 A

•

Cgle Oillcn C4arni
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ANÁLISE DE UM COMITÊ DE MORTALIDADE MATERNA
INTERVENÇÕES PARA PREVENIR MORTE MATERNA

Francisco Mauad Filho

Depto. de Ginecologia e Obstetrícia

Faculdade de Medicina de Ribeirão Preto - USP

Presidente do Comitê de Mortalidade Materna do ERSA-50.

G gle Olilen eharni

Asseszera A, T. L.
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• ANÁLISE DE UM COMITS DE MORTALIDADE MATÉKVe° "V
INTERVENÇÕES PARA PREVENIR MORTE MATERIVA - -

Neste documento será analisado o funcionamento do Comitê de Mortalidade Materna de
Ribeirão Preto, onde atuamos.

Este Comitê iniciou suas atividades em janeiro de 1988, tendo quatro elementos na sua
composição: um representante da Faculdade de Medicina de Ribeirão Preto, um do CREMESP
- Conselho Regional de Medicina do Estado - um do Centro Médico de Ribeirão Preto e um do
SUDS de Ribeirão Preto.

Inicialmente foi eleito um presidente, reponsável pela organização dos trabalhos.

Na sua primeira reunião discutiu-se sobre os objetivos de trabalho do Comitê que receberia
da e analisaria os óbitos maternos ocorridos em Ribeirão Preto, de maneira confidencial e sigilosa, 
11. não tendo caráter punitivo, mas sim o de atuar, na medida do possível, como elemento

educativo, de prevenção da mortalidade materna no município de Ribeirão Preto.

2	

e humanos necessários para a sua viabiNzação.

e nelas discutiam-se todos os problemas relacionados à investigação.
As reuniões de rotina do Comitê foram programadas para serem real' ada- /.,, ermente,

,/ , /7

_i

J	 c/ IC3 (),ft a v • OI x., -	 I- oe.J.,.ep.	 ,. é

o	
01.,

7/

5 io 
anos, ocorridos no município de Ribeirão Preto, de janeiro a dezem o e 1988.

No sentido de colocar os objetivos da investigação e pedir col b ração dos médicos nos
,

.	 hospitais, foi elaborada uma carta dirigida aos Diretores Clínicos 	 dministrativos, explicando
a sua finalidade (não punitiva). •

As cartas foram entregues pessoalmente por três membros da Comissão, aos Diretores
Clínicos dos Hospitais de Ribeirão Preto, reforçanco-se assim o seu conteúdo, e solicitando
que os hospitais notificassem os óbitos por causas maternas.

Ao mesmo tempo, um coletor de dados iria periodicamente aos Cartórios de Registro Civil
de Ribeirão Preto xerocar as Declarações de Óbitos de mulheres de 15 a 49 anos de idade,
além de anotar mensalmente o número de nascimentos vivos ocorridos e registrados em cada
Cartório. Todos os Cartórios foram notificados previamente por um dos membros do Comitê
sobre o trabalho a ser realizado pelo mesmo, e prontificaram-se a colaborar, sem restrições.

Cgte O itten Charni

Asseuora A, T: L.

Foram ainda abordados os aspectos metodológicos da investigação e os recursos materiais-2 (	 Foram ainda abordados os aspectos metodológicos da investigação e os recursos materiais

METODOLOGIA E TRABALHOto
ts

anos, ocorridos no município de Ribeirão Preto, de janeiro a dezem c
Decidiu-se realizar um estudo prospectivo sobre Óbitos matemost;17

Y•I'— /
Decidiu-se realizar um estudo prospectivo sobre Óbitos matemos d ulheres entre 15 e 49

,	 METODOLOGIA E TRABALHO„,, *o , -'

fulheres entre 15 e 49
e 1988.
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As.cópias das Declarações de óbitos eram revisadas individualmente porGurrr,dos membros
do Comitê, e cada Declaração, confirmada ou sugestiva de se tratar de óbito materno, era
separada para investigação.

As informações de Declaração de óbito Materno confirmado ou sugestivo eram transmitidas
aos entrevistadores médicos, que então dirigiam-se ao hospital onde ocorrera o óbito, e com
os dados obtidos preenchiam um questionário contendo Informações clínicas,obstétricas,
sociais e econômicas sobre a mulher falecida. No caso de haver sido realizada a necrópsia, os
entrevistadores assinalavam o resultado do exame patológico.

Os ftens relacionados à causa da morte materna e sua possível prevenção, eram discutidos
em conjunto, entrevistadores e Comité, de forma que expressassem a opinião final do Comitê.

Caso as informações contidas nos prontuários médicos hospitalares não fossem suficientes,
deveriam ser procuradas junto aos eventuais Centros de Saúde, onde as pacientes pudessem
ter feito pré-natal, com o patologista (caso de necrópsia), ou mesmo com a familia da falecida.

Recursos Humanos e Materiais

O desenvolvimento do trabalho do Comitê exigiu os seguintes recursos hu 	 4 -.I 2,

ít• Um coletor de dados das Declarações de óbito 	 çà xj,

• Dois entrevistadores médicos

• Uma secretária

Eventualmente, uma condução com motorista solicitada ao SUDS - ib. rão Preto.

DeCidiu-se solicitar da Secretaria da Saúde, via SUDS - Ribeirão Pr. o ma verba para fazer
io face às despesas de pessoal (coletor de dados, secretária e entrevis • or).
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RESULTADOS DO ANO DE 1988.

MORTAUDADE MATERNA NO MUNICÍPIO DE RIBEIRÃO PRETO

N2 Nascidos vivos
9.404

N2 Mortes Maternas	 CMM por 10.000 NV*
16	 17,01/10.000 NV

•MORTALIDADE MATERNA, SEGUNDO PROCEDÊNCIA, EM RIBEIRÃO PRETO

Ribeirão Preto	 5
Outros Municípios-SP	 9
Outros Municípios-MG	 2
TOTAL	 16

5,31

1MP

17,01/10.000 NV

* CMM = Ne de óbitos por causas maternas x 10.000
N2 NV

PROCEDÊNCIA DOS ÓBITOS MATERNOS DE NÃO RESIDENTES EM RKEIRÃO PRETO

•
Cajuru	 01
São Joaquim da Barra	 01
Santa Cruz das Posses 	 01
Monte Alto	 01
Pitangueiras	 01
Cravinhos	 01
ltuverava	 01
Batatais	 01
Serrana	 01
Passos-MG	 01
Guaxupé-MG	 01

TOTAL	 11



DISTRIBUIÇÃO DOS ÓBITOS MATERNOS, SEGUNDO IDADE E ESTA?
RIBEIRÃO PRETO

•

15 - 19
20 - 24
25 - 29
30 - 34
35 - 39
40 - 44
45 - 49

TOTAL

- 01
01	 01

01
01	 02
02	 03

02
n••n

04	 12

Má=

'
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ÓBITOS MATERNOS, SEGUNDO O HOSPITAL ONDE OCORREU O ÓBITO, RIBEIRÃO
PRETO

HOSPITAL

Hospital das Clínicas	 os
Hospital Santa Lídia 	 01
Hospital São Francisco	 04
Hospital Santa Casa 	 02

TOTAL	 16

ti/3(01, -Á

„

IL,

Grupos etários Solteira	 Casada ou c
conjugal

éida
ular

MORTALIDADE MATERNA DIRETA E INDIRETA, RIBEIRÃO PRETO

Mort.Obstet.Direta	 Mort.Obstet.indireta Total
Infec	 Hemor Hipert. Outros

toxemia
03	 05	 03	 03 02	 16

-...nitszscswe 13 1,l al e àrTIL:Lha nt i
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ÓBITOS MATERNOS, SEGUNDO O TIPO DE PARTO E PROCEDENCIA;RIBEIR
.1;.:.;

_

Parto Transvaginal 	 Parto CesáreaProcedência

Ribeirão Preto
Outros Municípios-SP
Outros Municípios-MG
TOTAL

*Outros procedimentos cirúrgicos -02

03
02
01
06

07
01
08

n••

GRUPO IX (CIC):ÓBITOS POR COMPUCAÇÕES DA GRAVIDEZ, DO P
PUERPÉRIO.

JeNpn.r..\9 	 0"5*
• Aborto induzido sem indicações admitidas legalmente 	

Complicações relacionadas com gravidez (640-648)

• Hipertensão complicando a gravidez, parto e puerpério (642) 	 03

• Hemorragia anteparto, desprendimento prematuro de placent placenta prévia
(611) 	 02

• Doenças infecciosas e parasitárias de mãe, classificáveis em outra parte,
complicando a gravidez, parto e puerpério (647) 	 02

Parto normal e outras indicações de assistência na gravidez, no trabalho de parto e
no parto (659-660)

• Rotura prematura de membranas (658) 	 01

Complicações que ocorrem principalmente durante o trabalho de parto e o parto
(660-669)

• Hemorragia pós-parto 	 03

Complicações do puerpério (670 -679)

• Infecção puerperal (670) 	 01

)	 • Embolia pulmonar obstétrica 	 02

•TOTAL 	  	 16

egle Oillrn C hami
Asses.wra A, T: L.

••n••n••••n•n

• Gravidez tubária rota (633) 	 	
43/%‘3

Gravidez terminada em aborto (630-639)

• Gravidez tubária rota (633)
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• 1. J.D.B. -31 anos, residência: Ribeirão Preto - SP
Parto domiciliar, removida ao HC - Causa: Endometrite pós-parto.

2. M.I.P. -35 anos, residência: Cajuru - SP.
Hospital das Clinicas - Causa: Toxemia da gravidez.

3. M.R.D. -34 anos, residência: Ribeirão Preto-SP
Hospital das Clinicas - Causa: Hemorragia pós-cesárea.

110Q'4. M.C.B. -22 anos, residência: São Joaquim da Barra -
Hospital das Clinicas - Causa: Obstétrica indireta.

• 5. V.A.S. -37 anos, residência: Ribeirão Preto - SP
Hospital das Clinicas internada em estado de choque, diagnóstico
Causa: Septicemia, perfuração uterina traumática.

6. V.S.S. -21 anos, residência: Santa Cruz das Posses.
Hospital das Clinicas - Causa: Embolia amniótica.

7. M.F.A.F.C. -30 anos, residência: Monte Alto - SP
Hospital das Clinicas - Causa: Hipertensão arterial grave, acampsia.

8. M.T.C.LS.P. -34 anos, residência: Passos - MG
Hospital das Clinicas - Causa:Atonia uterina, hemorragia pós-cesária. C.I.V.D.

9. A.C.N. -26 anos, residência: Pitangueiras - SP
Hospital das Clinicas - Causa:1) Choque hipovolêmico; II) Hemoperitônio; III) Parto
operatório.

• 10. R.M.S.F. - 19 anos, residência: Cravinhos - SP
Hospital das Clinicas - Causa: Descolamento prematuro de placenta

11. D.V.G- 22 anos, residência: Ribeirão Preto
Hospital São Francisco - Causa:Embolia amniótica.

12. M.A.S. -35 anos, residência: Batatais - SP
Hospital das Clinicas - Causa:I) a-Infarto agudo do miocárdio; b-Arterioesclerose; c-
Arterioesclerose coronariana; II) Hipertensão arterial da gravidez„ com tratamento - morte
materna obstétrica indireta

13. S.C.S. -39 anos, residência: Guaxupé - MG.
Hospital das Clinicas - Causa: Endometrite aguda - morte materna obstétrica indireta.

Oillen Chrinti
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14. M.LS.A. -41 anos, residência: Serrana - SP
Hospital Santa Casa - Causa: Descolamento prematuro de placenta.

15. A.S.C. -41 anos, residência: Ribeirão Preto - SP
Hospital Santa Casa - Causa: Prenhez tubária rota.

16. S.A.S.S. -23 anos, residência: Ituverava - SP.
Hospital São Francisco - Causa: Infecção uterina por bolsa rota.

'COMENTÁRIOS E SUGESTÕãà°

Dos 16 casos de óbitos maternos ocorridos no município de Ribeirão Pr ó em 1988, 11
procediam de outros municípios do estado de São Paulo, pertencentes ao S -ERSA - 50,
Ribeirão Preto, e dois do estado de Minas Gerais, o que nos mostra uma pr p ção de 68,8%

e de pacientes residentes fora de Ribeirão Preto e que para aqui foram traz d em busca de
assistência médico-hospitalar.

Grande parte das pacientes não fez pré-natal, ou as informações sobre sua realização em
Centros ou Postos de Saúde locais são vagas e imprecisas. As pacientes em geral não
conseguem dar informações razoáveis sobre a realização do pré-natal.

Outros órgãos de informação como o IML deixam a desejar quanto ao esclarecimento do
diagnóstico.

Ocorre atraso no encaminhamento de pacientes aos serviços terciários, por problemas
ligados não só à assistência médica pouco qualificada, como às dificuldades de transporte e
comunicação.

A ocorrência de duas mortes maternas indiretas mostra a influência dos fatores sociais e a
falha na educação em palnejamento familiar, e no acesso ao uso de meios anticonceptivos.

• Observou-se um caso de aborto. Houve uma diminuição progressiva dos casos de abortos
registrados, no decorrer do tempo. Esta diminuição é devida a dois fatores: imprecisão das

• informações em virtude da legislação vigente, e a utilização de outros meios resolutivos da
gestação. Por outro lado, profissionais médicos estão se utilizando de cuidados operatórios
nos abortos, e os medicamentos abortivos estão mais facilmente disponíveis.

Observa-se que entre as pacientes que foram a óbito, a incidência de cesária foi elevada
(mais de 50%). Isto reflete uma assistência obstétrica deformada, a nível nacional, onde este
procedimento tem sido colocado como isento de riscos.

Quanto às causas de óbito materno direto, as hemorragias, infecções e hipertensão são as
principais citadas na literatura. Estas causas poderiam ser prevenidas desde que houvessem
serviços de urgência de atendimento à gestante, bem como disponibilidade méto-hysp)italar
de acesso pela mesma.

i(ic ri C hanti
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Quanto à possibilidade de melhor intervenção sobre a prevenção da mo

rta 
fid : . Oorrtema,

fica intrínseco que os "Comitês de Mortalidade Materna" devem ser eficientes,pois as causas
variam de região para região, como também no tempo. Para isso, há necessidade de que os
Comitês tenham autonomia de funcionamento, contornando as dificuldades regionais. .7

Finalmente, gostaríamos de salientar que, para termos uma maternidade segura, de emos
ter um compromisso político, recursos necessários para os serviços de saúde materna e
planejamento familiar, e atividades de apoio em outros setores, também eficientes. . II ..3 j

'O 0 `3 4 //, 4 4 4 -

INTERVENÇÕES PARA PREVENIR A MO 
M 

MATERN 
tif xtã,3 xs•
./tJustifica-se a necessidade de intervenção sobre o atendimento à muneogp-",),:, -- nivando as

condições existentes não sejam ótimas e/ou quando essa assistêncià il . á cobertura à
totalidade da população de grávidas, parturientes e puérperas.

De acordo com as condições diferentes,existentes em cada local, ser/á/necessário realizar
intervenções diferentes mas complementares, senão mutuamente excluOh

1) Intervenções dirigidas ao aumento da cobertura do atendimentb pré-natal, quando
esta é deficiente.

Geralmente será necessário intervir tanto sobre a oferta como sobre a demanda de serviços,
•já que o mais habitual é que existam de um lado, lugares com grande demanda que os serviços
existentes não conseguem atender e, ao mesmo tempo, outros com capacidade ociosa, por
que as grávidas não os procuram durante a gestação.

1.1. Intervenções sobre a oferta de serviços

Estas intervenções implicam em aumento dos locais, equipamentos e recursos humanos
destinados à assistência pré-natal a nível primário de saúde.

• Este incremento nas unidades básicas pode parecer tão caro que torne inviável aos países
• sua realização com extensão suficiente. Porém, é possível criar formas alternativas que, sem

chegar a um nível de qualidade ideal, possam dar um atendimento pré-natal eficiente. O local
pode ser uma casa já existente no bairro ou lugar que necessite da Unidade, colocada à
disposição da comunidade. O equipamento pode ser também de manufatura local à exceção
de alguns, como esfigmomanômetro e balança. O pessoal pode ser constituído por pessoas
da própria comunidade, que já cumprem funções semelhantes (parteiras empíricas), ou que
tenham interesse, caráter e um mínimo de conhecimentos básicos, que permitam o seu
treinamento em períodos curtos para cumprir funções elementares de assistência pré-natal.

Logicamente, existindo os recursos que permitam universalizar a assistência pré-natal,
constituindo novas unidades, equipando-se de acordo com a padronização internacional e
colocando só médicos para prestar atendimento, esta alternativa poderia ser melhor. Deve-se,
porém, entender claramente que a comunidade local, a modernidade do equipamento e o nível
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profissional de quem atende não são por si s6 garantia de ótima q
mesma forma, a precariedade do local, o equipamento rudimentar eu

 qu e 	ncia. Da
a	 IFistrução de quem

atende não resultam necessariamente em má qualidade do atendimento.

1.2. Intervenções sobre a demanda de serviços

O estímulo para que as gestantes procurem os locais de assistência pré-natal é uma condição
necessária para aumentar a cobertura onde ela não é universal. A gravidez é um fenómeno
fisiológico normal, e uma condição que a mulher pode encarar como natural, não cessitando
portanto de cuidados médicos, já que não está doente.

Daí a necessidade de se educar a população sobre a importância do pré-natal,
Iniciar tão precocemente quanto possível.

c_k 43 °
Essa educação deverá utilizar os meios disponíveis e ace4IstAo9nunidade-:

a televisão é o grande meio de comunicação social e, seguramente, teria um . k

Porém, apesar de sua enorme penetração, ainda existem núcleos de marg 14
acesso a esse meio. Nesses casos, todos os outros meios devem ser tentados 7,.
Interpessoal a partir de líderes naturais de cada comunidade é da maior im •

le . n .. ti)
2) Intervenções para melhorar a qualidade da assistência pré-natal: e

tiO atendimento pré-natal a nível primário será de boa qualidade se cu • 'r di
verificar e corrigir distorções da normalidade que dependem do seu , de
Identificar patologias ou fatores de risco que obriguem ao encaminhame • a nWE
assistência.

Ambas as funções dependem do estabelecimento de rotinas adequadas, do uso de in-
strumentos simples mas eficientes, e do treinamento do pessoal que aplica as rotinas e utiliza
esses instrumentos.

As intervenções que poderão ser eficientes na prevenção das mortes maternas através da
~ra-na qualidade de atenção ..pré-natal ,Lprimária, serão aquelas que contribuam à
Introdução de rairiai,-e instrumentos que forneçam a identificação oportuna de fatores de risco
de morte materna, e as que facilitem o transporte dessas pacientes desde o nível primário, até
o nível secundário e terciário.

As rotinas eficientes para (identificar esses fatores de riscos são, no mínimo, anamnese
dirigida para este fim, com perguntas espedficas sobre fatores de ri. -s-Co, e um exame físico que
permita identificar outros desses fatores. Tais exames deverão repetir-se na sequência de visitas
pré-natais, com uma frequência mínima mensal até a trigésima semana, e quinzenal até o parto.
É fundamental manter aberta a possibilidade de consulta eventual (não marcada) caso a
gestante identifique qualquer anormalidade.

As rotinas que sejam introduzidas como Intervenções deverão estar acompanhadas de
Instrumentos adequados ao seu cumprimento: ficha clínica e cartão de pré-natal, tornando
obrigatórias as perguntas e exames que identifiquem fatores de risco; lista de cpndiçt)e, que,

NACJA	 4-511.VA NACJA m.,.rtrr7.3•7F-trx

pfrir duas funções:
de resolução, e

a nWel superior de

el primário.
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quando presentes, indiquem o encaminhamento ao nível secundário; formulário g 	

$

le encami-
J . ' , . I s

nhamento ao nível secundário; formulário de encaminhamento que solicite a Informação
1/I	 apropriada para orientação de quem receba a paciente no nível secundário; balança de adulto,
)	 . esfigmomanômetro, fita métrica e estetoscópio de Pinard.
3-Tudo isso, porém, será absolutamente Insuficiente sem um treinamento específico do pessoal

responsável pelo atendimento pré-natal de nível primário. O estabelecimento de rotinas, a
'13	 disponibilidade de instrumentos e o treinamento são intervenções que deverão ser ser
.P	 introduzidas simultaneamente para obtenção do efeito desejado. As rotinas serão a base do
't4 treinamento, e sem os instrumentos não será possível sua boa aplicação. Assim mesmo, não

basta enviar instrumentos e rotinas por ofício, sem que sejam acompanhasi9s peXtreinamento
do pessoal que irá aplicá-los.

..,	 /11 &I ai,.?
3) Intervenções para assegurar o acesso ao atendimento secynd 1 :, -- e etário das

/1(/4 J/ 4,

`;') V	 a QI 5 4:3 i:;? Alh pacientes com alto risco de morte.	 3s.

c.,	 A identificação do risco a nível primário 	 nãocumprirávibnumobjetivo - 	 m

	

. ji. ‘; •,, .-	 dade
.-`'..0 --	 de transferência dessas gestantes até o nível de assancia com re •• • •.' . „= ii .ados para. 

tidãliratende a complicação que poderia causar a more.5.,	
70. •

.-rl.
O primeiro passo para possibilitar tal acesso á ter um sistema de ts -- - porte que facilite a

transferência de gestantes da unidade primária para os níveis superiores • e atendimento. Isto'.,
Inclui tanto um sistema de transporte próprio do sistema de saúde, ~vás de ambulâncias ou
viaturas que façam a ligação entre os diversos níveis e seguindo as prioridades previamente

• definidas, como um sistema de transporte coletivo eficiente e extenso, dando cobertura às zonas,
mais periféricas das cidades onde geralmente se encontra a população de mais baixa renda, e
mais sujeita às patologias da gestação.

;:••) ih É evidente que isto passa por uma questão de ordem geral que é a regionalização do sistema
de saúde, com áreas muito bem delimitadas (assim como sua população sob o controle de
unidades básicas de saúde específicas). Dessa forma, uma gestante não poderia ter seu

C . atendimento pré-natal em unidade primária que não correspondesse à de sua área geográfica,

	

7.	 assim como cada unidade primária não poderia referenciar urna gestante a uma unidade
.,

-ij

	

..•`,';	 secundária que não fosse previamente determinada pelo esquema de regionalização.

Os leitos das unidades hospitalares secundárias e terciárias disponíveis para a internação
1ii.

"•

de gestantes
 Ems comgrpanattogpriasopocirução

e façam

e perto da unidade que poderia prestar assistência às possíveis complicações que tivesse.
Surge então a idéia da criação de `casas maternais", que seriam unidades de semi-internação,
localizadas próximas às maternidades de grande porte. Aí, as pacientes com dto risco de morte
materna, poderiam alojar-se por períodos de tempo variáveis conforme as necessidades

desses
 aumentar

 casos
me ntarse Oria risco d

 suficiente
 mortea rt

gestante
e matema

estar
 são mpou

 repouso
euso

A

	

4)	 determinadas por sua patologia e sua condição sai, além de estarem perto do atendiaento

í.!j	 Dai a necessidade de assegurar o acesso a esse atendimento d . ‘ od' as as grávidas
identificadas como de alto risco de morte matema.	 1identificadas como de alto risco de morte matema.

Dai a necessidade de assegurar o acesso a esse atendimento dff todas as grávidas
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3. Realizar atividades de apoio nos setores social, econômico e cultural
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do parto num local mais agradável que o hospital, e com um custo multo mais barato.

Dentro de mesma perspectiva da regionalização da saúde, é importante estabelecer um
alterna interinstitucional entre as diversas maternidades de uma cidade ou região, criando uma
espécie de "banco de vagas" que funcionaria inintemptamente. Uma central telefónica,
possivelmente cedida pela municipalidade, centralizaria os dados atualizados referentes às
vagas obstétricas dos diversos hospitais, públicos ou privados. Mediante a necessidade de se
referir uma gestante para um nível superior de atendimento para internação, esta 'centrar
poderá garantir a vaga no hospital mais adequado e/ou mais próximo evitando assim a

i/Jpbregrinação da mulher por diversas unidades de saúde, entes de conse i = endi , = ntp.0 S . `1 it4) Intervenções para melhorar a qualidade da assistência à gestaçã '• 1 ì er -' - • - -parto
no nivel terciário.	 4	 r/	 J‘ •

e3	If -e•, 	 „.5‘.Todo o trabalho de identificação da grávida com eas gs de morte á: ,- ! á. e sua
transferência ao nível secundário e terciário não terão efeito se o ate- .. • :"-- r: '..a gravidez
patológica, parto complicado e pós-parto não for tecnicamente eficie . :. ---" : Prevenção de
mortes maternas.

Como as causas de morte mais frequentes são toxemia, hemorr i , infecção e
complicações anestésicas, as intervenções apropriadas para redução de rtes maternas
estarão dirigidas a assegurar os meios e o treinamento que permitam prev ni e tratar estas
complicações.

As intervenções que podem ser implementadas com esta finalidade incluem a melhoria dos
serviços de banco de sengue e anestesia das maternidades, das condições gerais dos
hospitais, incluindo centro cirúrgico e unidade de terapia intensiva. É evidente que estas ações
só são possíveis com pessoal médico e técnico adequadamente adestrado. Para tanto, são
recomendados cursos de reciclagem para os especialistas envolvidos no sistema. •

É importante lembrar ainda os altos índices de parto cesárea em nosso meio, sabidamente
com maior risco de morbidade e mortalidade materna que o parto por via vaginal.

Embora sejam relativamente pequenos os riscos que implicam a anticoncepção, em relação
aos riscos da gravidez e do parto, aqueles são mais debatidos e controversos.

Finalmente, nos países em desenvolvimento três condições são necessárias para que as
Intervenções sobre a morte materna sejam viáveis:

1.0 compromisso político de dar prioridade à maternidade segura;

2. Propiciar os recursos necessários para os serviços de saúde materna e planejamento

N aDJ	 rt'% bti • t • Kaj
t' • !!. rit 

médico que necessitarem ocasionalmente. Dessa formei as gestantes aguártiáriiirmédico que necessitarem ocasionalmente. Dessa forma as gestantes aguártfárikrra resolução
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Interessado - SECRETARIA MUNICIPAL DA SAÚDE.

Assunto	 - Comissão de Auditoria.

\,	 \ o 0

expediente, cumpre-me tecer as seguintes

Em 16.05.91 esta PGM part

que contou com a presença do Sr. Secre

Saúde e representantes de minha Assess

sultiva, da Assessoria Jurídica desse

-:?-/

• „41 4 Vik2
c_X V3 /,...	 i

.1

,,4 00I./,,, 53,061:0°1s.N'‘.
a

SJ

Sr. Secretário

A respeito do assunto versa

ou de reião

/h

r	 m
r o Municipal de

a Jurídica-Con_
binete e Asses-

a, :t !represente

lt siderações.

kel-Dresente

sideracões.sideraçoes.

soria Jurídica do Gabinete da Sra. Prefeita.
•

Nessa ocasião, o grupo redigiu minuta de

Projeto de Lei criando os Comites de Mortalidade Mater-

na no ambito de SMS.	 •

No dia 28.05.91 participei de um debate or

ganizado pela Secretaria Municipal da Saúde, no qual,re

presentantes do CRM, Faculdade de Saúde Pública, de SMS,

em especial da assessoria do Programa de Saúde da Mulher,

do Conselho Municipal de Saúde e do Movimento de Mulhe-

res, bem como da Camara Municipal, discutiram e apresen

taram sugestOes para o aperfeiçoamento do projeto.

Levando em conta os objetivos pretendidos

por SMS para a criação de tais comites, esta PGM deu for

ma jurídica final a ideia e, nesse sentido, submete 	 a

f="gle OiWrz 070Mi
AWaAora A, T;
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F.G

apreciação de V.Exa, minuta de Decreto que indtrik e

Programa de prevenção à mortalidadi,hrutOP reril 5%, o
Mensagem Legislativa e ProjetheNi que	 .Mcria, Wu-,	 hr

nicipio de Sao Paulo, os Comites de Mortalidade j/./tffiv- 1.
./N . çs for>

tpouNO il ...'°1
na.

São Paulo, 17 de julho de 1993%
V go. 'i

São Paulo, 17 de julho de 1991.f .

ANNA MMILIA CORDELLI ALVES

Procuradora Geral do Município
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DALMO-DE ABREU DALLARI

Secretário dos Negócios Jurídicos

egie	 e120n1 .*	 !

São Paulo, 2-

,OJP°;c

Oficio
n.°  

109/SMS-G/91 5 8 9l (U,/•

MARIA DARCY CAMPOS DANT
Auxiliar de Gabinete

SJ-GAB

(7/

44'• • !!. ., MJ
Em atendimento ao pedido *	 .eco 4

após reunião da qual participaram representantue-

I
ia pasta, da PGM, de minha Assessoria Jurídica e .. Asses

soria Jurídica do Gabinete de Vossa Excelência, . Procu_
radoria Gera'lelaborou minutas de Projeto de Lei í. mensa-

gem legislativa, para instituição de Comitês de Mortali

dade Materna, bem como de Decreto, para criação de Pra

grama de Prevenção à Mortalidade Materna.

Essas minutas, encartadas,respec-

tivamente, a fls. 63/64, 65/70 e 59/62, encontram-se,em

meu entendimento, em condições de serem adotadas.

Diante disso, submeto o presente

a Vossa Excelência para apreciação, reportando-me ao enca

minhamento da PGM, de fls. 71/72.

Interessado- Secretaria Municipal da Saúde

Assunto	 Comissão de Auditoria

Senhora PrefeitaSenhora Prefeita
a,

a

uesiowog

25 109 191
SGN1 - A •, -E')R1 \ TÉ , 	 NIcA	

•	 I*	

•	 I.

.	 .-	
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Folha de informação n0 	
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INTERESSADO : SECRETARIA MUNICIPAL DA SAODE.
ASSUNTO	 : Minuta de Decreto.

Tânia PwuyecS
Coe! e oo	 c ;7.1 .) II

G

S M A

Senhor Secretãrio

*.'T.okIP-r
Trata o presente de minuta de D- eto que

instituiu, no âmbito da Secretaria Municipal da Salde o Pro -

grama de Prevenção à Mortalidade Materna e cria os Comitês de

Mortalidade Materna.

A proposta, harmoniza-se com o disposto no

artigo 213, III, da Lei Orgânica deste Município que dispOe:

"Art. 213 - O Município, com participação

da Comunidade, garantirã o direito à sara

de, mediante :

1-•

II -

III - Atendimento integral do indiví-

duo, abrangendo a promoção, pre

servação e recuperação da saúde."

Em seu artigo 216, inciso VI, a Lei Orgâ-

nica estabelece também como atribuição do Município, atravésdb

Sistema Único de Saúde, assegurar à mulher a assistência int

gral à saúde, pré-natal, no parto e pós-parto. 	 Cr
(?T:r'

O Programa de Prevenção à Mortalidade:4Mal'"

o ,sr'

5‘.

çh do,Pveo

• • • / . • •
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terna, nos termos do artigo 29 da minuta de DecFeto, visasatin

gir esta finalidade e considerando que será executado por. meio

de Comitês, cujos membros serão indicados por instit i -es ou

setores da sociedade civil, ficarã assegurada a p

Comunidade estabelecida no art. 213 da L.O.M., r 	 t ard., o

Ante o exposto, nada teM417 87por - . raft

posta de Decreto apresentada, observando alASs que , - .3 , ;. -4.1fe
x0 • „ ./ 4. o	 _

rificada a necessidade de se inserir artigo re1ANNW4- previ-

são de despesas com a execução do Programa.

São Paulo, 07 de Maio de 1.992.

A.D (.)

MARIA CRISTINA L.V. SARLI

Chefe da Assessoria Jurídica - SMA

'IÇLSL/lcp
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INTERESSADO : SECRETARIA MUNICIPAL DA SAÚDE.

ASSUNTO	 : Minuta de Decreto.

SGM-ATL
Senhora Assessora Chefe

tzu

ÇOP. foço

Retorno o presente com a manifest

Assessoria Juridica desta Pasta, que acolho.

SÉRGIO RABELLO TAMM RENAULT

Secretãrio Municipal da Administração

SSL/MÇWS/lcp

C, cie °Men C hami

Azseséora A. T; 1,.



CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO

Papel para informactlo, rubricado como folha n9 	 52

o processo n5 	  Q.1	 d019 92 12/ 06  /92  (0 	

Sobre o assunto, nada consta
Em 12-06-92

adttine-beer";

À Douta Comissão de
Constitui_ão e Justiça;

LUIZ ATI LS DF, <1.R.VALHO
Assessor Té too	 g. Chefe-

A. T. M.

1



Recebido na Ootoresào de
Constituição e Justiça
Eu1)51_2232.  às)2eo bs

Sala da Comiesào de Coistituic 'ào e justia

em Ir.  de . 	 	 CQ.	 	  ou )9: 	 9a-

F'reSiCiOrit4

n••••n

SEGUE 	 juntado ----	  nesta data, 	  documento 	 e papel para Informação, rubricado 	

----
n9 

53
sob folha 	

Em 	 / L9 
e.
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Ao Nobre Vereador

para relatar•
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PARECER
0825/92

DA COMISSn DE CO•STITUIÇO E

JUSTIÇA SOBRE O PL 181/92

A Sra. Prefeita do Município, no uso da atri-

buiç'ão que lhe concede o art. 69, 1, da Lei Orgânica do Muni-

cípio, enmia 'a Câmara projeto de lei que objetima instituir o

Programa de Premenç"ão 'a Mortalidade Materna, no âmbito da Se-

cretaria Municipal de Saç".1.de.

A proposta ampara-se no	 rts. 13', I 'e	 e

37,	 2R, IV; 69, XVI; 213, I e 216,1, II e	 todos da Lei
. -

.Orgânica do Município.

Em cumprimento ao .art. 41 da L.O.M., a Câmara

Municipal conmocará pelo rr;enos duas audiências páblicas du-

rante a tr'amitaç'ão da propositura.

Pela

Sala da Comisso de Constituiç"ão e Justiça, em d9
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PARECER N2

4E:10	 :11:: 1:3 E3 gi1[111 rn. InD L.	 r 3:	 :E.11:113111=11111/441P11

ASSUNTO: PROJETO DE LEI N2 181/92

Provindo do Executivo, o presente projeto de lei tem por cbjetivo
instituir, no âmbito da Secretaria da Saúde, o Programa de Preven-
ção à Mortalidade Materna e os Comitês de Mortalidade Materna.

As finalidades desse Programa seriam:

I - Conhecer os reais índices de mortalidade materna do Município
de São Paulo;

II - Caracterizar os aspectos ligados a assistência pré-natal, ao
parto, ao aborto e ao puerpério, bem como os aspectos insti-
tucionais, sociais, econ gmicos e culturais que influem nos
índices de mortalidade materna;

III - Pesquisar as principais causas da mortalidade materna;

IV - Assessorar as instituiçàes, inclusive as conveniadas, respon-
sáveis pelos serviços de assistência ao pré-natal, parto e
puerpério, orientando quanto às providências necessárias à
redução da mortalidade materna.

Para implementar tal Programa, seriam criados um Comitê Central,
de caráter normativo, instalado no Gabinete do Secretário Munici-
pal de Saúde, e Comitês Regionais, com funç g es executivas, insta-
lados nas AdministraçSes Regionais de Saúde e Distritos de Saúde.

Face ao cunho social, especialmente no aspecto da saúde, que a me-
dida encerra, não poderíamos deixar de manifestar apoio à mesma.
No entanto, há alguns aspectos que merecem ser observados para que
fiquem claros nossa visão e posição à respeito do assunto.

Ninguém ignora que as causas maiores dos péssimos indicadores sO-
cio-econSmicos que nossa sociedade apresenta estão ancoradas no
tripé pobreza-ignorância-doença. Uma está indissoluvelmente ligada
às outras, e suas resoluçOes sO se darão através de combate global
às mesmas.

No caso da mortalidade materna, é bom assinalar que já há progra-
mas que, apesar de atuarem com outro nome, têm também entre suas
finalidades, a redução da mortalidade materna. á o caso, por exem-
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pio, da assistência pré-natal, programa implementado, na área pú-
blica, pelos diversos Orgãos que compOem o SUS-Sistema Unificado
de Saúde, onde é feito a identificação das grávidas com alto risco
de morte materna, com a consequente adoção de medidas que procuram
minimizar esses riscos. A esse respeito, é ilustrativo os dados
coletados e apresentados no ensaio "Análise de um Câmite de Morta-
lidade Materna-IntervençOes para prevenir morte materna", que
acompanha a presente propositura, onde foi realizado - estudo pros-
pectivo sobre ,Sbitos maternos ocorridos no município de Ribeirão
Preto no ano de 1988, que, entre outras conclus g es, diagnosticou
que grande parte das pacientes em que ocorreu âbito materno no
fizeram, ou fizeram inadequadamente, o pré-natal.

Assim, temos convicção de que teríamos mais sucesso se, ao invés
de dispersarmos nossas forças em programas paralelos, concentras-
semos nossa atenção, tanto num melhor funcionamento do atual sis-
tema, como numa melhor informação e captação para o sistema da po-
pulação feminina grávida, com o que, sem dúvida, assistiríamos uma
queda brutal dos índices de mortalidade, seja o infantil como o
materno.

Favorável, com as restriçOes apontadas, nosso parecer.

Sala da Comissão de Política Urbana, Metropolitana e Meio Ambien-

te ' em 1\°U1N--

PRESIDENTE 011'14 	 RELATO,11W.(1
e-ortç5a.
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DA COMISSÃO DE ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA SOBRE

O PROJETO DE LEI N 2 181/92.

Morou* no eonolg granco O. CMSP.

O Projeto de Lei n 2 181/92, da Senhora Prefeita, institui

no âmbito da Secretaria Municipal de Saúde, o Programa de Preven -

ção à Mortalidade Materna e os Comites de Mortalidade Materna.

No Brasil, para cada 100.000 recem-nascidos, morrem 200

mulheres - dados subestimados por ineficiencia dos serviços de sau-

de no preenchimento daeatestados de Obito, que omitem informaçOesso

bre a gravidez. Por outro lado, um atendimento medico adequado evita

ria 96% das complicaçOes que surgem na gravidez, parto, puerperio ou

aborto.

A gravidez é a quarta causa da mortalidade em adolescentes,

principalmente, naquelas com menor poder aquisitivo, cuja condição

fisica e social dificulta o acesso ao pre-natal, onde aparecem com -

plicaçOes como anemia, hipertensão, infecçOes urinarias,etc.

Há que se esclarecer alguns dados:

- Em São Paulo, para cada 1000 recem-nascidos, filhos 	 de

adolescentes, 70 morrem no primeiro mas;

- No Brasil, onde são realizados 4 milhOes de aborto por

ano, 400 mil mulheres morrem ou ficam com sequelas, principalmente

aquelas da classe trabalhadora que não tem recursos para custear um

aborto com metodos adequados.

.A desinformação sobre a prevenção a mortalidade materna

responsavel tambem pela utilizaçao de praticas inadequadas, acontece

em função da pouca divulgação relacionada ao tema e, consequentemen-
-

te, o. acesso e mínimo aos serviços prestados pelo Poder Público.

Tanto nos países desenvolvidos quanto nos países do tercei
-

ro mundo, a maioria esmagadora nos movimentos de saude sao as mulhe-

res que, em função de o seu corpo ser modificado com maior regulari-

dade durante a vida - menstruação, gravidez, parto, amamentação,abor

to, menopausa - são elas que efetivamente questionam mais o sistema'

de saude vigente.
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Nos Estados Unidos e vários países europeus, onde já estão

institucionalizados Comites de Mortalidade Materna há muito tempo

objetiva-se o estudo e a avaliação dos diversos fatores responsáveis

por essas mortes, bem como efetivam-se formas de combate à elas. 	 A

multiplicação desses comites desempenharam importante papel na redu-

ção progressiva dos índices de mortalidades nesses países.

Os comites e grupos de mulheres que discutem a questão da

mortalidade materna propOem que todo movimento neste sentido possua'

uma papel político de investigação das causas de mortes maternas

intervenha na qualidade.dos serviços públicos de saúde.

Pelas razOes expostas acima e pela coerencia com os princl

pios de defesa da saúde pública, somos favoráveis à proposição do

Executivo.

Sala da Comissão de Administração Pública, pPg/PSAC

\r"-)V14)- RESIDENTE

7)/"I j	- RELATOR
W*Itil	 G
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Saude Pr. Soc. e Trabalho
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Defer:

Senhor Presidente da Comissão de Saúde, Promoção Social e

Trabalho

Tendo em vista a necessidade de maiores estu-

dos da matéria, solicito de V.Exa a prorrogação de prazo pa-

ra emissão de parecer desta Comissão, conforme disposto no

art. 63 "caput", do Regimento Interno.

Em, 
j/fo9/J.

V éPKr EirkIsil Vita

Presidente da CSPST
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n  Cgefáigág.°_	 ,DA COMISSO DE SAUDE,PROMO ç 	 —TRABALHO1
AO PROJETO DE LEI No. 181/92.

Visa o Executivo criar o programa de Prevenção à Mortalidade
Materna e os Comitês de Mortalidade Materna. Tal matéria já está
regulada em vários países do Primeiro Mundo e tem merecido dos
movimentos pelos direitos humanos e contra a discriminação das
mulheres na sociedade a maior atenção.
A Conferência das Nações Unidas para o Meio Ambiente -e- —o
Desenvolvimento (CNUMAD) realizada no Rio de Janeiro (ECO 92)
tratou na Agenda 21,Capitulo 6, da questão da proteção e promoção
da saúde humana; e colocou as mulheres na secção da proteção aos
grupos vulneráveis.
A Justificativa encaminhada pelo Executivo e os documentos anexados
são provas cabais de que é necessário e conveniente que se
desenvolvam programas para diminuir os riscos de vida das
populações, em especial em uma megalópole como São Paulo.

far 0 PL 181/92 acolhido por esta Edilidade surtirá efeitos
incontestáveis a médio prazo quer reduzindo os índices verificados;
quer identificando causas mais regulares; quer conscientizando as
mulheres de seus direitos .como cidadã a cuidar de sua saúde e
decidir sobre seu próprio corpo.
Pelas razões expostas acima e pela sintonia da proposta com os
compromissos assumidos internacionalmente pelas municipalidades
durante a ECO 92, somos favoráveis à proposição do Executivo.

46Saia da Comissão de Saúde, Promoção, SgA 	 e Trabalho, c2 i 101 I-9Z.

• gi 	do 19. '') z
Vo,i13 n.o 	 5? 	do proc.
N.o 	 i gi 	d9, 19 . "3z
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DA COMISSO DE FINANÇAS E ORÇAMENTO SOBRE

O PROJETO DE LEI N2 iBi/92

O presente projeto de lei, de autoria do Executivo, visa

instituir, no ãmbito da Secretaria Municipal da Saúde, o Programa

de Prevenção à Mortalidade Materna e os Comitês de Mortalidade Ma-

terna.

O Programa teria por finalidade:

I - conhecer os reais índices de mortalidade materna do

Município de São Paulo;

Ii - caracterizar os aspectos ligados à assistência

pré-natal, ao parto, ao aborto e ao puerpério, bem como os aspec-

tos institucionais, sociais, econômicos e culturais que influem

nos índices referidos no inciso I;

III - pesquisar as principais causas da mortalidade ma-

terna;

IV - assessorar as instituições, inclusive as convenia-

das, responsáveis pelos serviços de assistência ao pré-natal, par-

to e puerpério, orientando quanto às providências necessárias à

redução da mortalidade materna.

A fim de dar execução ao programa, cria a propositura

Comitês de Mortalidade Materna no Município de São Paulo, com ca-

ráter ético, técnico, educativo e de assessoria, sendo 1 Comitê

Central, instalado no Gabinete do Secretário Municipal da Saúde, e

Comitês Regionais, instalados nas Administrações Regionais de Saú-

de e Distritos de Saúde. Os membros de tais 'Comitês não teriam di-

reito a qualquer remuneração.'	 A



Quanto aos aspectos atinentes a esta Comissão, nada há a

opor à propositura, porquanto as despesas para sua execução corre-

rão por conta de dotaçCies orçamentárias, suplementadas se necessá-

rio.

Sala da Comissão de Finanças e Orçamento, em 5 de outu-

bra de 1992.

Presidente -
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'ASSESSOR I A TRCNICA DA ME
VOTAÇA0 NOMINAL REFERENTE AO 	 ,7 ,

I R.*

No.:	 1

REQUERIDA PELO R. VEREADOR: 	 - 
O OMINARIA

	  SESSAO REALIZADA EM  y DE 	 ,.."-toc./...c.e.--4c,c>  DE 19
Q:1 EXTRAORDI• IA

VEREADORES
NOTOU '

VEREADORES
VOOU 1

SIM NNO
ABSTEnW

SIM MÃO
ABSTEMN

1. Adriano Diogo 7(
-

28. JaRil Achéa
Ki

2. Albertino Nobre -'1'.', 29, João Carlos Alves ----------

3. Francisco Santos Batista fo, ---"---- 38. Jooji Nato ')(

4, Alfredo Martins X 31. José F. do Nascimento ,ç

5. Mak Guimarães ,K 32. José Viviani Ferraz )ç

611krade Figueira .
33. Juarez Soares <----------

7. Anténio Carlos Caruso \,/ 34. Jucelino Silva Neto ,---

8. Antonio José S. FoABIROOIR0) .)(, 35. Júlio Cesar Filho ..„----

9. Anténio Sanpaio _-------- : 36. lidia Correa

11. Arnaldo de Abreu Madeira )( ' 37. Luiz Carlos Noura

11. Arselino Tatto 38. Marcos Mendonça n

12. Aurelino de Andrade X, 39. brio Moda A

13. Brasil Vita 44. Kauricio Faria /ç

14. Bruno Feder -/"--- 41. Nelson Guerra ?ç

1	 'co Whitaker >( 42. Osvaldo Giannotti )‘

16. Devir Ribeiro 5(\ 43. Osvaldo Sanches

17. Eder Jorre 44. Paulo Nobagashi ")(

18. Edson Falanga 7( 45. Roberto Tripoli ?(

19. Fausto Tonaz de Lima )C 46. Tereza Cristina S. Lajolo

21. Fernino Fechio t 47. Terezinha Martins 7'\

21. Gabriel Ortega X 48. Tita Dias iÇ

22. Geraldo glote X

23. Gilberto Nascimento 2( 54. VaIrredo Ferreira Silva-\ )ç

24. Guilherme Gianetti x 51. Vital Nolasco ;A

25. Henrique Pacheco %'\ 52. Walter Abrahão )(\

26. Irede Cardoso .)C 53. Walter Feldrn ..,	 /I :9ç

27. italo Cardoso 	
f
CX,
t-N .14-	 _

VOTARAM "SIM": \-V9  Srs. Vereadores

VOTARAM "RAD": 	 Srs. Vereadores
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SENHOR PRESIDENTE,

• REQUEIRO NA FORMA REGIMENTAL, OUVIDO O EGREGIO

ff

PLENARIO, SEJA INVERTIDA A PAUTA DA ORDEM DO *DIA	 DA

PRESENTE SESSÃO: CONSIDERANDO-SE COMO 1TEM
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235 1.12.92

CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO
-TAQUIGRAFIA- •

COT. APARTE

O SR MX,ID71T:  iWulo robayanhi - Pna- De acordo cozi. o

rqquerimento de inversão aprovado, vnmon pansar no iten 12 da nauta.

* * *

PT, 131/92, do2:.....ecut1vo

Institui, no ambito Ca r:ecretaria	 da Sadde, o

Programa de Prevenção à Fortalidatte Materna . e os Comitês da Ijortalidade

Materna.

racc dr.. discussão: 20

Aprovação mdianto voto • nominal, favorr"vel l da ;nímia doe

membros da Câmara.

* *

A votos. O :A?.

Secretdrio -nrocederá à Chamada. On Srs. Vereadoren que estiverem de

acordo rennonderao "sim"; os contrtlrios, "não".

* 4:.

- Feita a chamada, sob a ?residência do Sr. Paulo Kobayashil

verifica-se que:

CÓD. 0596



CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO-PAULO
-TAQUIGRAFIA-
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TAQUIGRAFO

235

SESSÃO D'D R FOLHA

3

DATA

1.12.92

O SR PRESIDENTE (Pauto Kóbazashi - PSDB) - Votaram "sin0

31 Srs. Vereadores. Está aprovado. Vai à sanção. Ite- seguinte.

fl sobre a mesa um requerinento de inversão, que será lido

considrando o item 11 como 13.

* * *

- É lido, posto em votação e aprovado, o seguinte:

CóD. 0596
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ASSESSORIA TÉCNICA
VOTAÇA0 NOMINAL REFERENTE AO
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REQUERIDA PELO R. VEREADOR: 	
O °ROMARIA

	  SESSAO	 REALIZADA EM  f  DE  ,Jr-e-C	 4-(--"3   DE 19 fl
EXTRAORDINARIA

VEREADORES
UOTOU

ABSTENÇÃO VEREADORES 00TOU

S IM- NÃO S IM NÃO 
ABSTENÇÃO

1. Adriano Diogo /V 28. Jamil Achóa

2. Albertino Nobre "'-'-- 29. Jogo Carlos Alves k
'-3, Alex Freua Netto -,'
K 38. Jooji Nato X

4. Alfredo Martins .k/ - 31. Jose F. &o Nascimento >C'

5. Aluir Guimarães 32. Jose Viviani Ferraz

6. Andrade Figueira 33. Juarez Soares K

ilibAntónio Carlos Caruso 34. Jucelino Silva Neto /k

rAntonio Jose S. Fo.(9IRO-BIRO) 35. Júlio Cesar Filho
,----"'-----

9. António Sampaio 5‹ 36. Lídia Correa e\V

18. Arnaldo de Abreu Madeira
)(

37. Luiz Carlos Moura
_.---'--

11. Arselino Tatto .S(// 38. Marcos Mendonça

r12. Aurelino de Andrade 39. Mario Moda >,..--------

13.	 Francisco Santos Batista,Fo. ./'''''' 48. Mauricio Faria „-""----- __

14. Bruno Feder 41. Nelson Guerra

15.	 Armei indo Passoni	 - ;Çf. 42. Osvaldo Giannotti X

16. Devanir Ribeiro .,.5 43. Osvaldo Sanches .--/--------
•der Jofre 44. Paulo Kobagashi >‹

18. Edson Falanga d/)1'(''''''' 45. Roberto Tripoli ;5‹

19. Fausto Tomaz de Lima 46. Tereza Cristina S. Lajota k
28. Fermino Fechio )C, 47. Terezinha Martins .5(

21. Gabriel Ortega >cç 48. Tita Dias s'Y
22. Geraldo Blota .."\ 49. Ushitaro Kamia ----'------
23. Gilberto Nascimento ..,‹ 58. Valfredo Ferreira Silva

24. Guilherme Gianetti ;5( 51. Vital Nolasco 	 ._,,"--

25. Henrique Pacheco >( • 52. Walter Abrahio
)ç

26. Irede Cardoso 53.	 Gilson Almeida Barreto

27. italo Cardoso )Ç
-

VOTARAM "SIM":

VOTARAM "NAO":

ABSTENÇBES:

Srs. Vereadores

Srs. Vereadores

Srs. Vereadores

EM  f  DE DE 19 7Z
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CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO

Leg. 3-Senhora Chefe:

Na sessão extraordinaria (2359) foi,APROVADO

m segunda discussão o presente Projeto de Lei, que assim se -

ncontra em termos de ser remetido a sanção.

01/12/92.
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Sza. Soraia,

Preparar oficio encaminhando cdpia autentica ao Execuffimo,

preparar Carta de Lei e Registro.

iSuga /Iara 'ierzolla
Chefe 'vção Técwca 1il

Sra. Chefe,

Preparados os documentos conforme despacho de

V.Sa.

r)°-‘

SEGUE 	 , luntido 	 ,,, nega data

documento 	 • pt:,,o1 de „Intorffingto
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DT7-LEG3
OFICIO N:300406/92

Senhora Prefeita.

Encaminho a Vossa Excelência cópia autên-
tica da lei decretada pela Câmara em sessão de 01 de dezembro
do corrente, relativa ao Projeto de Lei n2 181/92 de autoria
desse Executivo - Instituindo, na âmbito da Secretaria Muni-
cipal da Saúde, o Programa de Prevenção à Mortalidade Materna
e os Comitês de Mortalidade Materna, e dá outras providên-
cias.

Valho-me da oportunidade para apresentar
a Vossa Excelência os meus protestos de elevado apreço e dis-
tinta consideração.

PAVLanDBAYASHI
Presidente

A Sua Excelência a Senhora
Professora Luiza Erundina de Sousa
Digníssima Prefeita do Município de São Paulo..

SLF.
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----Cópia autêntica. LI.... REMEIADA_NA_$ERUO DE 	 0.2E

£NUEdrfflp_DE...19.92. Có p ia extraída de fls. n2 2/8 do Processo

n2 010181/92. (PROJETO DE LEI N2 181/92). Institui, no âmbito

da Secretaria Municipal da Saúde, o Programa de Prevenção à

Mortalidade Materna e os Comitês de Mortalidade Materna, e dá

outras providências. A CâMARA MUNICIPAL DE SÂO PAULO decre-

ta: Art. 12 - Fica instituído, no Âmbito da Secretaria Muni-

cipal da Saúde, o Programa de Prevenção à Mortalidade Mater-

na. Art. 22 - O Programa de P,revenção à Mortalidade Materna

tem por finalidade: I - Conhecer os reais índices de morta-

lidade materna do Município de São Paulo; II - Caracterizar

os aspectos ligados à assistência pré-natal, ao parto, ao

aborto e ao puerpério, bem como os as pectos institucionais,

sociais, econômicos e culturais que influem nos índices refe-

ridos no inciso I; III - Pesquisar as principais causas da

mortalidade materna; IV - Assessorar as instituiç6es, inclu-

sive as conveniadas, responsáveis pelos serviços de assistên-

cia ao pré-natal, parto e puerpério, orientando quanto às

providências necessárias à redução da mortalidade materna.

Art. 32 - A fim de dar execução ao Programa instituído por

esta lei, ficam criados Comitês de Mortalidade Materna no Mu-

nicípio de São Paulo, com caráter ético, técnico, educativo e

de assessoria, sendo: I - I. (hum) Comitê Central, instalado

no Gabinete do Secretário Municipal da Saúde; II - Comitês

Regionais, instalados nas Administraç6es Regionais de Sadde e

-1-
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Distritos de Saúde. Art. 42 - O Comitê Central 'de Mortalida-

de Materna terá função preci puamente normativa e será compos-

to de 8 (oito) membros titulares e respectivos suplentes, a

serem designados pelo Secretário Municipal da Saúde, mediante

indicação das instituiç6es ou setores da sociedade civil» da

seguinte forma: 1 - Um representante da Faculdade de Saúde

Pública da Universidade de São Paulo - USP; II - Um repre-

sentante do Conselho Regional de Medicina - CRM; III - Um

re p resentante do Movimento de Mulheres; IV - Um representan-

te da Rede Hospitalar Municipal; V - Um re presentante do

Centro de Epidemiologia, Pes quisa e Informação da Secretaria

Municipal da Saúde - CEPI; VI - Um representante da Assesso-

ria de Saúde da Mulher, da Secretaria Munici pal da Saúde;

VII - Um representante do Conselho Munici pal de Saúde; VIII

- Um representante da área jurídica. Art. 52 - Os Comitês

Regionais de Mortalidade Materna atuarão basicamente junto

aos Serviços Ambulatoriais, Centros de Saúde, Postos de As-

sistência Médica, Hospitais Municipais e Conveniados e serão

compostos por 6 (seis) membros titulares e respectivos su-

plentes, a serem designados pelo Secretário Municipal da Saú-

de, mediante indicação das unidades administrativas e setores

da sociedade civil, da seguinte forma: I - Um médico obste-

tra do Hos p ital Municipal; II - Um representante da área de

informação do Núcleo de Epidemiolo g ia, Pesquisa e informação

- NEPI; III - Um representante da Assessoria de Saúde da Mu-

-2--
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lher, da Administração Regional de Sadde ou do Distrito de

Saúde; IV - Um representante do Movimento de Mulheres; V -

Um representante do Movimento de Sadde; VI - Um representan-

te da área jurídica. Art. 62 - Os membros dos Comitês de

Mortalidade Materna terão um mandato de 2 (dois) anos, reno-

vável por uma dnica vez e por i gual período, sem direito a

qual quer remuneração. Parágrafo dnico - O membro titular que

faltar a 3 (três) reuni6es consecutivas ou 5 (cinco) alterna-

das, eiT; cada ano, será substituído mediante indicação da res-

pectiva instituição ou setor da sociedade civil que o indi-

%
cou. Art. 72 - Os Comitês de Mortalidade Materna terão um

Presidente e um Secretário, eleitos entre os seus membros,•

com mandato de 2 (dois) anos, admitindo-se a reeleição por

uma dnica vez e por igual período, sem direito a qual quer re-

muneração. Art. 82 - Os Comitês de Mortalidade Materna terão

como instrumental básico de trabalho e metodolo g ia:	 I - O

rastreamento dos atestados de óbitos de todas as mulheres com

idade de 1 .0 (dez) a 49 ( quarenta e nove) anos, ocorridos no

Município de São Paulo; II - A investigação dos óbitos por

causas maternas e daqueles cujos atestados contenham apenas a

causa básica do óbito e que possam estar relacionados com

com plicaçUs da gravidez, do parto, puer pério ou aborto; III

- A análise dos prontuários de assistência ao pré-natal, ao

parto, ao aborto e ao puerpério; IV - As entrevistas domici-

liares com a família da falecida. 5 12 - Para efeito do dis-

-3-
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posto neste artigo serão considerados, inclusive, os óbitos

de mulheres não residentes no Município de São Paulo. § 22 -

Para o cálculo do coeficiente da mortalidade deverão ser con-

sideradas as mortes de mulheres residentes no Município de

São Paulo (numerador do coeficiente) e o número de nascidos

vivos da po pulação residente. § 32 - Os procedimentos pre-

vistos nos incisos II e III deste artigo poderão efetivar-se

em instituiçi5es de saúde não integrantes da rede municipal,

desde que contem com a expressa concordância de seus repre-

sentantes legais. § 42 - Os procedimentos previstos nos in-

cisos II, III e IV deste artigo, bem como outros que se fize-

rem necessários, serão realizados por profissionais de saúde,

integrantes da Assessoria de Saúde da Mulher e do Núcleo de

Epidemiologia, Pesquisa e informação - NEPI, da Secretaria

Municipal da Saúde. Art. 92 - Ao Comitê Central de Mortali-

dade Materna caberá: I - Expedir normas com vistas a uni-

formizar a atuação dos Comitês Regionais; II - Realizar dia g -

nóstico da situação da Mortalidade Materna no Municí p io de

São Paulo, a partir dos elementos fornecidos pelo Comitê Re-

gional, previstos no artigo 10 desta lei; III - Informar os

ór gãos com petentes sobre os resultados do trabalho desenvol-

vido; IV - Encaminhar as conclusi5es ao Secretário Municipal

da Saúde; V - Oficiar aos Conselhos Profissionais. no caso

de sus peita de responsabilidade de profissionais na morte ma-

terna investi gada, sem prejuízo da adoção, pelo Secretário

-4-
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Munici pal da Saúde, das medidas disciplinares cabíveis. Art.

10 - Aos Comitês Regionais de Mortalidade Materna caberá, com

base nos dados apurados através dos procedimentos previstos

no artigo 82 ou outros eventualmente efetivados: 1 - Mani-

festar-se conclusivamente sobre a evitabilidade da morte in-

vesti gada; II - Manifestar-se sobre a eventual responsabili-

dade institucional, bem como sobre as causas sociais, econô-

micas e culturais que influiram na morte materna; III - Pro-

por medidas visando a melhoria da qualidade dos serviços.

Art. 11 - Os Comitês de Mortalidade Materna poderão solicitar

assessoramento jurídico da Procuradoria Geral do Município,

da Secretaria dos Negócios Jurídicos, bem como de outras As-

sessorias Técnicas, sem pre que se fizer necessário. Art. 12

- Ficará a critério de cada Comitê o local, duração e perio-

dicidade das reuni5es ordinárias ., bem 'como a realização de

• euniôes extraordinárias, observadas as normas gerais expedi-

das pelo Comitê Central. Art.13 - As des pesas com a execução

desta lei correrão por conta das dotaçdes orçamentárias pró-

prias, suplementadas se necessário. Art. 14 - Esta lei en-

ZUZI~O
Assistente% Administração	 Assistente de Administração,	 padrão

"NM-2-B" a conferi. São Paulo, 03 de dezembro de 1992.

fls. do livro	 competentefls. do livro	 competente n2 44 e datilografei. 	 Eu,n2 44 e datilografei.
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Institui, na âmbito ' da Secretaria
Municipal da Saúde, o Programa de
Prevenção à Mortalidade Materna e
os Comitâs de Mortalidade Mater-
na, e dá outras providâncias.

Faço saber que a Câmara, em sessâ'O de 12 de dezembro de

•.1	 decrq tou	 seguinte

Art. 12 - Fica instituído, no Âmbito da Se-
cretaria Municipal da Saçáde, o Programa de Prevenção à Mortali-
dade Materna.

Art. 22 - O Programa de Prevenção à Mortali-
dade Materna tem por finalidade:

- Conhecer os reais índices de mortalidade
materna do Município de São Paulo;

• 11 - Caracterizar os aspectos ligados à as-
sistância pré-natal, ao parto, ao aborto e ao puerpério, bem co-
mo os aspectos institucionais, sociais, econômicos e culturais
que influem nos índices referidos no inciso 1;

III - Pesquisar as principais causas da mor-
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talidade materna;

IV - Assessorar as instituiç5es, inclusive
as conveniadas, responsáveis pelos serviços de assistência ao
pré-natal, parto e puerpério, orientando quanto às providências
necessárias à redução da mortalidade materna.

Art. 32 - A fim de dar execução ao Programa
instituído par esta lei, ficam criados Comitês de Mortalidade
Materna no Município de São Paulo, com caráter ético, técnico,
educativo e de assessoria, sendo:

I - 1 (hum) Comitê Central, instalado no Ga-
binete do Secretário Municipal da Saúde;

II - Comitês Regionais, instalados nas Admi-
nistraçdes Regionais de Saúde e Distritos de Saúde.

Art. 42 - O Comitê Central de Mortalidade
Materna terá função precipuamente normativa e será composto de 8
(oito) membros titulares e respectivos suplentes, a serem desig-
nados pelo Secretário Municipal da Saúde, mediante indicação das
instituiç6es ou setores da sociedade civil, da seguinte forma:

I - Um representante da Faculdade de Saúde
Pública da Universidade de São Paulo - USP;

de Medicina - CRM;

lheres;

nicipal;

II - Um representante do Conselho Regional

III - Um representante do Movimento de Mu-

IV - Um representante da Rede Hospitalar Mu-

V - Um representante do Centro de Epidemia-
logia, Pesquisa e Informação da Secretaria Municipal da Saúde -
CEPI;

VI - Um representante da Assessoria de Saúde
da Mulher, da Secretaria Municipal da Saúde;

VII - Um representante do Conselho Municipal
de Saúde;

VIII - Um representante da área jurídica.
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Art. 52 - Os Comitês Regionais de Mortalida-
de Materna atuarão basicamente junto aos Serviços Ambulatoriais,
Centros de Saúde, Postos de Assistência Médica, Hospitais Muni-
cipais e Conveniados e serão compostos por 6 (seis) membros ti-
tulares e respectivos suplentes, a serem designados pelo Secre-
tário Municipal da Saúde, mediante indicação das unidades admi-
nistrativas e setores da sociedade civil, da seguinte forma:

I - Um médico obstetra do Hospital Munici-
pai;

II - Um representante da área de informação
do Núcleo de Epidemiologia, Pesquisa e Informação - NEPI;

III - Um representante da Assessoria de Saú-
de da Mulher, da Administração Regional de Saúde ou do Distrito
de Saúde;

IV - Um representante do Movimento de Mulhe-
res;

V - Um representante do Movimento de Saúde;

. VI - Um representante da área jurídica.

Art. 62 - Os membros dos Comitês de Mortali-
dade Materna terão um mandato de 2 (dois) anos, renovável por
uma única vez e por igual período, sem direito a qualquer remu-
neração.

Parágrafo único - O membro titular que fal-
tar a 3 (três) reunies consecutivas ou 5 (cinco) alternadas, em
cada ano, será substituído mediante indicação da respectiva ins-
tituição ou setor da sociedade civil que o indicou.

Art. 72 - Os Comitês de Mortalidade Materna
terão um Presidente e um Secretário, eleitos entre os seus mem-
bros, com mandato de 2 (dois) anos, admitindo-se a reeleição por
uma única vez e por igual período, sem direito a qualquer remu-
neração.

Art. 82 - Os Comitês de Mortalidade Materna
terão como instrumental básico de trabalho e metodologia:

I - O rastreamento dos atestados de óbitos
de todas as mulheres com idade de i0 (dez) a 49 (quarenta e no-

-3-



ve) anos, ocorridos no Município de São Paulo;

II - A investigação dos óbitos por causas
maternas e daqueles cujos atestados contenham apenas a causa bá-
sica .do óbito e que possam estar relacionados com complicaaes
da gravidez, do parta, puerpério ou aborto;

III - A análise dos prontuários de assistên-
cia ao pré-natal, ao parto, ao aborto e ao puerpério;

IV - As entrevistas domiciliares com a famd-
lia da falecida.

§ 12 - Para efeito do disposto neste artigo
serão considerados, inclusive, os óbitos de mulheres não resi-
dentes no Município de São Paulo.

§ 22 - Para o cálculo do coeficiente da mor-
talidade deverão ser consideradas as mortes de mulheres residen-
tes no Município de São Paulo (numerador do coeficiente) e o nú-
mero de nascidos vivos da população residente.

lã 32 - Os procedimentos previstos nos inci-
sos II e III deste artigo poderão efetivar-se em instituiçies de
saúde não integrantes da rede municipal, desde que contem com .a
expressa concordância de seus representantes legais.

§ 42 - Os procedimentos previstos nos inci-
sos II, III e IV deste artigo, bem como outros que se fizerem
necessários, serão realizados por profissionais de saúde, inte-
grantes da Assessoria de SatIde da Mulher e do Nacleo de Epide-
miologia, Pesquisa e Informação - NEPI, da Secretaria Municipal
da Salde.

Art. 92 - Ao Comitê Central de Mortalidade
Materna caberá:

I - Expedir normas com vistas a uniformizar
a atuação dos Comitês Regionais; II - Realizar diagnóstico da
situação da Mortalidade Materna no Município de São Paulo, a
partir dos elementos fornecidos pelo Comitê Regional, previstos
no artigo 10 desta lei; • III - Informar os órgãos competentes so-
bre as resultados do trabalho desenvolvido;

IV - Encaminhar as concluseies ao Secretário
Municipal da Sailde;

3 - Oficiar aos Conselhos Profissionais. no
caso de suspeita de responsabilidade de profissionais na morte

-4-



materna investigada, sem prejuízo da adoção, pelo Secretário Mu-
nicipal da Saúde, das medidas disciplinares cabíveis.

Art. 10 - Aos Comitês Regionais de Mortali-
dade Materna caberá, com base nos dados apurados através dos
procedimentos previstos no artigo 82 ou outros eventualmente
efetivados:

- Manifestar-se conclusivamente sobre a
evitabilidade da morte investigada;

11 - Manifestar-se sobre a eventual respon-
sabilidade institucional, bem como sobre as causas sociais, eco-
nômicas e culturais que influiram na morte materna;

III - Pro por medidas visando a melhoria da
qualidade dos serviços.

Art. 11 - Os Comitês de Mortalidade Materna
poderão solicitar assessoramento jurídico da Procuradoria Geral
do Município, da Secretaria dos Negócios Jurídicos, bem como de
outras Assessorias Técnicas, sem pre que se fizer necessário.

Art. 12 - Ficará a critério de cada Comitê o
local, duração e periodicidade das reuniôes ordinárias, bem como
a realização de reuniôes extraordinárias, observadas as normas
gerais expedidas pelo Comitê Central.

Art.13 - As despesas com a execução desta
lei correrão por conta das dotaçôes orçamentárias próprias, su-
plementadas se necessário.

Art. 14 - Esta lei entrará em vigor na data
de sua publicação, revogadas as disposiçôes em contrário.

Câmara Munici pal de São Paulo, 04 de dezem-
bro de 1992.

O Presidente,
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ANEXO:

Recebi ofício DT.7/Leg.3 n 2 300406	 de

08.12.92	 encaminhando ao Sr. Prefeito Municipal cOpia auten

tica da lei decretada pela Camara, relativa ao Projeto de 	 Lei

n 2 181/92 de autoria desse Exeoutiuo.
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Art. 49 - Esta lei entrara em vigor 90
(noventa) dias apõe a data de sua publicação.
PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SA0 PAULO, aos 21 de dezemlgo
de 1992, 4399 da fundação de São Paulo.
LUIZA ERUNDINA DE SOUSA, PREFEITA
DALMO DE ABREU DALLARI, secretario dos Neg.:Seios Juridicos
AMIR ANTONIO KRAIR, Secredirio das Finanças
Publicada na Secretaria do Governo Municipal, em 21 de
dezembro de 1992.

PEDRO BOHOMOLETZ DE ABREU DALLARI, Secretãrio do Governo
Municipal

LEI N9	 11.317 • DE 21 DE DEZEMBRO DE 1992
(Projeto de Lei n9 640/91, da Vereadora Tereza Cristina
Lajolo e Outros)	 •

Autoriza a Prefeitura a impor restrições
A circulação de veículos na Ama central
da cidade.

LUIZA ERUNDINA DE SOUSA, Prefeita do Município de São Pau
lo, usando das atribuições que lhe são conferidas por
Faz saber que a Câmara Municipal em sessão de 1 de derem
bro de 1992, decretou e eu promulgo a seguinte lei:

Art. 19 - A PMSP fica autorizada a impor
restrições A circulação de automõveis na malha viãria de
limitada pelas vias Amaral Gurgel, Largo do Arouche, Av;
Ilida Duque de Caxias, Rua Mauã, Rua Cantareira, Parqued:
Pedro II, Rua do Glicério Ligação Leste-Oeste até encon
trar -se com a R. Amaral GUrgel.

95.L5 que De ..... em neww 	
IV - Receber, examinar e efetuar,junto aos

órgãos competentes, denúncias acerca de fatos e ocorra::
cias envolvendo priticas discriminatórias;

V - Aprovar seu Regimento Interno.
Art. 29 - Para a consecução de seus obje

tivos, caberã, ainda, ao Conselho Municipal da Pessoa De
ficiente:

I - Estimular, apoiar e desenvolver estu
dos e diagnósticos acerca das situações e da problemiti
ca das pessoas portadoras de deficiencias, no ãmbito d6
Município de São Paulo;	 •

II - Formular políticas municipais de aten
dimento ã pessoa portadora de deficiências, de forma ara
culada com as Secretarias ou demais órgãos da Administra-
ção Municipal envolvidos;

III - Traçar diretrizes, em seu campo de
atuação, para a Administração Municipal Direta e Indireta
e, de modo subsidiãrio e indicativo, para o setor privado;

IV - Elaborar e divulgar, por meios , diver
soa, material sobre a situação econOmica, social, polia
ca e cultural das pessoas portadoras de deficiências,seui
direitos e garantias, assim como difundir textos de natu-
reza educativa e denunciar prãticas, atos ou meios que,
direta ou indiretamente, incentivem ou revelem a sua_ dis
criminação ou, ainda, restrinjam o seu papel social;

V - Estabelecer, com as Secretarias afins,
programas de formação e treinamento dos servidores públi
cos municipais, objetivando a supressão de praticas dig
criminatõrias nas relações entre os profissionais e entre
estes e a população em geral;

VI - Propor, nas" Arcas que-concernem as
questões especificas, a celebração de convenioe de asses
ãm 7' 0PUIPS sP IsdT3Tú4J -Wi1/4ékbárOfãcieibií4 awmoÃ,
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